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Introdução 
 
O Brasil e a União Europeia tem relações diplomáticas desde a década de 60. Em 1960 o Brasil e a 
CEE estabeleceram as primeiras relações diplomáticas. Desde então, após sete cúpulas, o 
relacionamento bilateral mantém uma elevada importância tanto no quadro da política externa 
brasileira como nas prioridades da Comissão da União Europeia. O Brasil e a União Europeia possuem 
grandes laços históricos e culturais, as relações econômicos-comerciais também são de imensa 
relevância para ambos os lados, o Brasil é o quinto maior país fonte de investimentos diretos 
estrangeiros e a União Europeia é o maior parceiro comercial do Brasil. Estes, entre muitos outros 
motivos, levaram o Brasil e a União Europeia a assinarem uma parceria estratégica em 2007. 
Em 4 de julho de 2007 foi assinada a parceria estratégica com o objetivo de levar a relação à um novo 
patamar e ampliar as oportunidade de diálogo político e sobre os desafios globais como também 
sobre as oportunidades de interesse bilateral e biregional. A parceria estratégica tem um conteúdo 
abrangente que incorpora uma enorme variedade de temas como por exemplo a defesa do 
multilateralismo, direitos humanos e a cooperação na abordagem dos desafios globais. Durante a 
última reunião de Cúpula Brasil-União Europeia as partes reinteraram a disposição sobre as 
negociações do Acordo de Associação Birregional Mercosul-União Europeia, assunto que levantou 
uma questão sobre a União Europeia ter considerado o Brasil como meio facilitador para a realização 
deste acordo, questão que também será analisada neste estudo. 
O objetivo central desta pesquisa é analisar as relações do Brasil com a União Europeia com foco na 
parceria estratégica assinada em 2007. Definido o objetivo central, definem-se três objetivos 
secundários: Analisar o desenvolvimento da relação Brasil-União Europeia que levou a assinatura da 
parceria estratégica. Analisar a relação entre a parceria estratégica com o Brasil e as negociações da 
União Europeia com o Mercosul. Analisar os reais resultados desta parceria estratégica? 
A pergunta central deste estudo é qual o real resultado da parceria estratégica para a relação Brasil-
União Europeia? Definida a pergunta central, definem-se três perguntas secundárias: Quais os 
interesses que levaram o Brasil e a União Europeia a assinar a parceria estratégica em 2007? Teria 
sido a parceria estratégica com o Brasil um meio usado pela União Europeia como facilitador para as 
negociações com o Mercosul? Teria a parceria estratégia gerado resultados concretos? 
A partir destas perguntas chegamos a hipótese central da pesquisa: A parceria estratégica estreitou 
os lados da relação Brasil-União Europeia. Definida a hipótese central, definem-se três hipóteses 
secundárias: A primeira hipotese é que interesses puramentes econômicos levaram a realização da 
assinatura da parceria estratégica. A segunda hipótese afirma que a União Europeia considerou o 
Brasil como meio facilitador nas negociações com o Mercosul. E por último a terceira hipótese que 
afirma que a parceria estratégica gerou resultados concretos para a relação entre o Brasil e a União 
Europeia. 
Esta pesquisa esta dividida em três capítulos. O primeiro capítulo descreve a revisão da literatura 
sobre os três conceitos que serão estudados neste estudo. Primeiramente o conceito de integração 
regional será definido como uma forma mais abrangente das relações internacionais. Em seguida o 
conceito de regionalismo será discutido, considerando que o regionalismo é uma tendência criada 
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pela integração regional. Por último as diferentes opiniões sobre o conceito de parceria estratégica 
serão analisados, um conceito que na opinião de alguns autores ainda não esta definido. 
O segundo capítulo abordará o desenvolvimento histórico das relações entre o Brasil e a União 
Europeia, em uma segunda parte será analisado os interesses que levaram o Brasil e União Europeia 
a assinar esta parceria estratégica. Por último será analisada a possibilidade da União Europeia ter 
assinado a parceria estratégica com a intenção de ter o Brasil como meio facilitador nas negociações 
com o Mercosul. 
No terceiro capítulo será abordada a parceria estratégica em si. A primeira parte tratará da estrutura 
e do conteúdo da parceria estratégica, o que abrange realmente esta parceria? Em uma segunda 
parte será analisado os resultados desta parceria. Houveram resultados concretos ou a parceria é 
somente um documento sem grande importância na relação Brasil-União Europeia?  
A metodologia utilizada neste estudo foi principalmente a pesquisa em literatura acadêmica sobre o 
estudo das relações internacionais. A pesquisa qualitativa foi realizada com a ajuda de entrevistas 
semiestruturadas tendo como público alvo decisores políticos do Ministerio das relações exteriores, 
Delegação da União Europeia no Brasil e professores especializados em relações internacionais. 
Desde o fim da guerra fria os processos de integração regional tiveram um crescimento significante, a 
tendência ao regionalismo também é evidente e as grandes potências virão na integração uma tática 
para se preparar para os desafios da globalização. Este estudo tentará compreender o real peso 
desta parceria estratégica dentro deste mundo globalizado onde a integração parece ser 
imprescindível para o sucesso das nações . 
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1 Integração regional, regionalismo e parceria estratégica 
 
Este primeiro capítulo descreve a revisão da literatura sobre os conceitos que serão de grande 
importância para o entendimento deste estudo. Primeiramente o conceito de integração regional 
será definido como uma forma mais abrangente das relações internacionais. Em uma segunda parte 
o conceito de regionalismo será discutido, considerando que o regionalismo é um fenômeno criado 
pela integração regional. Por último as diferentes opiniões sobre o conceito de parceria estratégica, 
um conceito que na opinião de alguns autores ainda não esta definido. 
1.1 Integração Regional 
 Após o fim da guerra fria os processos de integração regional tiveram um crescimento significante, 
os projetos de integração política e econômica dos estados demonstraram uma tendência ao 
regionalismo e as grandes potências viram a necessidade de se preparar para os desafios da 
globalização e viram a cooperação e integração como táctica defensiva. 
Desde o século XIX, alguns fenômenos proporcionaram profundas transformações nas relações 
internacionais, com repercussão direta sob a organização interna dos Estados. A globalização e a 
diminuição das fronteiras e, posteriormente, a abertura das economias, incentivou a cooperação 
entre os Estados e teve grande influência na formação de compartimentos regionais de integração, 
os denominados blocos econômicos (Cabral, 2013, p. 10756). 
Em seu trabalho Cabral faz uma diferenciação entre os termos cooperação e integração entre os 
estados. Para ele a cooperação tem uma natureza eminentemente econômico-social e com objetivos 
menos ambiciosos enquanto a integração apresenta uma indole político-econômica  pressupondo 
um amplo entendimento entre os estados, pretendendo a eliminação completa de formas de 
discriminação entre os envolvidos (Cabral, 2013, p. 10757).  
Richard (2014) menciona em seu trabalho varios especialistas em Relações Internacionais que se 
aprofundaram nos estudos sobre integração regional mas muitos desacordos surgiram e diversas 
teorias concorrentes foram formuladas desde os anos 1950. K. Deutsch e seus alunos e colegas  
desenvolveram a ideia de que a integração é um processo baseado menos sobre a formação de uma 
comunidade do que sobre o estabelecimento de uma organização (regional) ou de uma associação 
ou de instituições políticas comuns. Ernst Haas, por sua vez, define integração com base em seu 
objetivo, isto é, a criação de um Estado federal. A integração é realizada diariamente pelas elites dos 
Estados que participam do processo, função após função (spill over effect), contribuindo para o 
aparecimento, a cada etapa, de novos atores, cujos interesses não se confundem com aqueles dos 
Estados nacionais (Richard, 2014, p. 7) 
Por outro lado Herz e Hoffmann desenvolveram uma abordagem que foca na racionalidade dos 
atores políticos e definem integração regional como um processo dinâmico de intensificação em 
profundidade e abrangência das relações entre atores levando à criação de novas formas de 
governança político-institucionais de escopo regional (Herz & Ribeiro Hoffmann, 2004, p. 168). Para 
explicar o conceito de integração regional as autoras dividem o conceito em dois conceitos distintos: 
Integração como o processo ao longo do qual atores (governamentais, não-governamentais, 
nacionais, subnacionais, transnacionais) unificam-se em um determinado nível e região, 
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definida por critérios econômicos, sócio-culturais, político-institucionais, climáticos etc; 
remete imediatamente à localidade territorial em que o processo integracionista ocorre 
(geográfica) (Herz & Ribeiro Hoffmann, 2004, p. 167). 
Um exemplo de ator nacional governamental são as instituições do poder executivo dos estados. Já 
entre os atores nacionais não-governamentais podem ser citadas federações nacionais de indústria 
ou comércio e ONGs de abrangência nacional. Entre os autores subnacionais governamentais, 
encontram-se os governos estaduais e municipais, e entre os atores subnacionais não-
governamentais, ONGs locais e federações estaduais de indústria e comércio. Um exempo de ator 
governamental transnacional são as organizações transnacionais compostas por prefeitos e 
governadores. Finalmente, atores transnacionais não–governamentais seriam, por exemplo, ONGs 
internacionais e redes acadêmicas compostas por membros de dois ou mais estados (Coutinho, 
Hoffmann, & Kfuri, 2007, p. 7). 
Com estas organizações, o processo de integração regional passa a englobar diversas áreas temáticas 
que serão importantes no desenvolvimento de ações comuns, constituindo um grau maior de 
institucionalização e compromisso dos membros com próprio processo. O propósito destas 
organizações pode assumir papéis variados, sendo importante diferenciar as instituições criadas no 
âmbito da integração regional dos acordos regionais de integração econômica, que visam à criação 
de Zonas de Livre Comércio, Uniões Aduaneiras, Mercados Comuns, Uniões Econômicas e Integração 
Econômica total. Entretanto, vale salientar que a integração econômica pode ser promovida como 
uma etapa importante de um processo de integração regional (Prado, 2013, p. 21). 
Abaixo uma breve explicação sobre os diferentes niveis de integração econômica de acordo com 
diferentes trabalhos baseados na classificação de Bela Balassa (1973), autor que teve uma grande 
contibuição para o entendimento da teoria da integração econômica. 
A área de comércio livre caracteriza-se pela liberdade de movimentos da generalidade dos produtos 
(normalmente industriais) oriundos dos países integrados e pela existência de uma política comercial 
própria de cada país membro relativamente a países terceiros, como é o caso do NAFTA (Pinto, 2004, 
p. 8). 
Em uma união aduaneira, além da livre circulação de mercadorias, existe uma política comercial 
comum relativamente a países terceiros, a qual se traduz na aplicação de uma pauta única aos 
produtos importados do exterior. Outra característica desta forma de integração é a negociação 
conjunta de acordos com países terceiros, como acontece entre a União Europeia e o Mercosul 
(Pinto, 2004, p. 9) 
Existe uma discussão sobre a fase de integração do Mercosul, oficialmente o mercosul é considerado 
uma união aduaneira mas alguns autores consideram que o mercosul é uma união aduaneira 
imperfeita, como afirma Andrade e Ribeiro, “o bloco encontra-se em uma União aduaneira 
imperfeita já que não há liberação completa do comércio pela falta de livre locomoção dos fatores de 
produção, como os serviços e os trabalhadores e não se implementou políticas econômicas comuns”. 
(Andrade & Ribeiro, 2016, p. 139)  
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O mercado comum, além das características típicas de uma união aduaneira, identifica-se pela 
liberdade de circulação de pessoas, serviços e capitais. É o caso da União Europeia e do que se 
perspectiva para o Mercosul (Pinto, 2004, p. 9).  
Sobre essa perspectiva do Mercosul em tornar-se um mercado comum, Andrade e Ribeiro (2016) 
afirmam que o Mercosul ainda encontra-se na fase de União aduaneira por causa dos desafios do 
bloco a uniformização da liberação dos produtos e serviços e os embargos políticos que impedem 
maior fluidez para as próximas fase de integração (Andrade & Ribeiro, 2016, p. 153). Infelismente 
não eciste uma perspectiva posítiva para que o Mercosul eleve o seu nível de integração para 
Mercado Comúm, fala-se até em um retrocesso no processo de integração para área de livre 
comércio. 
A união econômica caracteriza-se pela harmonização das legislações econômicas nacionais, pela 
coordenação das políticas econômicas e pela substituição de certas políticas econômicas nacionais 
por políticas comúns, como sejam as relacionadas com a agricultura, transportes, ambiente, 
investigação e desenvolvimento, energia, politica social, política comercial, política regional. A união 
monetária pressupõe a substituição das moedas dos países participantes por uma moeda comum a 
todos eles, como é o caso do euro, relativamente à maioria dos países integrados na União Europeia 
(Pinto, 2004, p. 9). 
 A união econômica e monetária caracteriza-se pela existência, entre vários Estados, de políticas 
econômicas concertadas, de uma moeda única e de um banco central comum, que detém o poder de 
emitir moeda (Pinto, 2004, p. 9). 
Não é possivel falar sobre união econômica e monetária sem falar sobre a União Europeia, um 
projeto iniciado em 1957 como mera União Aduaneira, em que seis países acordaram abolir as 
barreiras aduaneiras entre si e estabelecer uma pauta aduaneira única face a países terceiros, 
transformou-se, após mais de 50 anos, numa União Econômica e Monetária (UEM), em que a maioria 
dos membros da UE partilha a mesma moeda – o Euro... Não obstante algumas fases de marasmo e 
mesmo retrocesso, este projeto de integração econômica tem tido sucesso, podendo ser 
considerado um fator de desenvolvimento econômico e social dos seus Estados-membros (Caetano, 
2014, p. 426) 
Acordos de integração econômica podem surgir ao mesmo tempo, criando um fenômeno chamado 
de “regionalismo” (Herz & Ribeiro Hoffmann, 2004, p. 170). Alan Winters (1999, p. 8) define 
regionalismo da seguinte forma: “Any policy designed to reduce trade barriers between a subset of 
countries, regardless of whether those countries are actually contiguous or even close to each other.’’ 
1.2 Regionalismo 
A onda de regionalismo pode ser dividida em duas etapas, como é apresentado por autores, como 
por exemplo Bhagwati (1997) para explicar as motivações e as principais características destes 
processos, que marcaram os últimos cem anos. O antigo e o novo regionalismo, como são conhecidas 
estas duas fases, além de pertencerem a momentos históricos distintos, possuem focos diferentes 
(Oliveira, 2013, p. 7). 
A primeira fase do regionalismo tem lugar na Europa Ocidental, no final dos anos quarenta, e depois 
de ter se ampliado para o Hemisfério Sul, se encerrou no início da década de setenta.  
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Em seus aspectos econômicos, o velho regionalismo é também conhecido como regionalismo 
fechado, protegido ou desenvolvimentista. Ao promover o protecionismo em nível regional, 
argumentava-se que os países mais atrasados não poderiam concorrer em igualdade de condições 
com os mais avançados e por isso necessitavam de incentivos especiais para impulsionar e proteger 
os seus respectivos processos de industrialização, com participação ativa do Estado. Nesse sentido, 
esse tipo de regionalismo foi concebido como uma estratégia de desenvolvimento econômico para 
os países periféricos entre os anos 1940 e 1980 (Gargiulo, 2014, p. 3). 
Averburg (1999) entretanto menciona a análise da questão de “trade diversion” (ou desvio de 
comércio) considerada então o “lado negro do regionalismo”. Na década de 50, Jacob Viner buscou 
avaliar os efeitos da integração econômica a partir dos conceitos de criação e desvio de coméricio. A 
criação de comércio ocorreria quando a integração pudesse resultar em uma realocação pelo 
produção realizada a custos mais baixos, originária de outros países do mercado integrado. Por outro 
lado, o desvio de comércio ocorreria quando houvesse a substituição da produção menos custosa, 
realizada por países não membros, pela produção mais cara, realizada pelos países membros. O 
impacto da integração sobre o bem estar dos países envolvidos dependeria do resultado líquido da 
combinação dos dois fenômenos: se os efeitos do desvio de comércio prevalecem sobre os da 
criação de comércio, então a integração reduziria o bem—estar dos países participantes do acordo; 
no caso da criação do comércio prevalecer sobre o desvio, o resultado seria oposto, ou seja, 
resultaria numa elevação do bem estar dos membros, sendo assim totalmente compatível com o 
livre comércio em nivel multilateral. Para o autor o regionalismo somente seria considerado como 
uma “segunda melhor opção” dadas as eventuais dificuldades do multilateralismo e caso não 
contrariassem o processo em direção ao livre comércio. 
Com a decadência do velho regionalismo a partir da segunda metade dos anos 1970, a principal 
motivação econômica para o advento do novo regionalismo fora a busca por uma melhor inserção 
internacional em um contexto de crescente liberalização econômica e globalização, com atuação 
passiva do Estado. Em termos econômicos, esse novo regionalismo é também denominado de 
regionalismo aberto ou liberal. Concebida como uma etapa intermediária para um amplo processo 
de globalização, a nova estratégia consistia em promover não apenas uma liberalização interna 
(intrabloco), mas também externa (extrabloco). Assim, o protecionismo ficava reduzido em relação a 
terceiros, porém não era eliminado, podendo ser utilizado como um mecanismo de defesa contra um 
eventual aumento de medidas restritivas ao livre comércio e frente ao surgimento de blocos 
protecionistas. Esse novo regionalismo foi fortemente recomendado aos países periféricos durante 
os anos 1990 (Gargiulo, 2014, p. 4) 
O novo regionalismo está associado à queda do socialismo e à adoção generalizada da agenda 
neoliberal a partir do assim chamado Consenso de Washington. Ele se caracteriza pela formação de 
áreas de livre comércio, uniões aduaneiras e mesmo pela integração monetária. Há uma variedade 
enorme de tipos de arranjos, mas a maior parte deles, de uma forma ou de outra, integra economias 
de países situados numa mesma região. A União Européia(UE) é o maior exemplo de integração, 
servindo inclusive de referência para outros blocos (Lima & Coutinho, 2005, p. 3) 
Lima e Coutinho (2005) também afirmam que as causas apontadas para o surgimento dessa nova 
onda regionalista são muitas. Sobretudo o (neo)funcionalismo, que acredita que a sociedade precisa 
ter benefícios com a integração e o intergovernalismo, que considera que os estados são atores 
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racionais que refletem seus interesses nas externalidades, são alvo de grandes objeções, entre 
outros motivos pelo fato de nenhum deles explicar satisfatóriamente por que o novo regionalismo se 
desenvolve somente no final dos anos oitenta e não antes. Em lugar dessas interpretações 
anteriores, a hipótese dominante transforma a globalização em variável explicativa do regionalismo, 
apesar de ainda persistirem esforços menos estruturalistas do que esses sobre p tema, incluindo 
explicações do tipo path dependence (trajetórias dependentes) (Lima & Coutinho, 2005, p. 3).   
A proposta do Novo Regionalismo, que começou a vigorar principalmente a partir do fim da década 
de 80, com o amadurecimento das negociações de uma área de livre comércio (ALC) entre os Estados 
Unidos e o Canadá e a consolidação da União Européia, procurava determinar se as áreas 
preferenciais de comércio representavam um obstáculo ou um impulso no caminho da liberalização 
indiscriminada do comércio mundial. As idéias do Novo Regionalismo surgiram, em particular, em 
razão de agudas mudanças no cenário da economia internacional (Giambaigi & Moreira, 1999, p. 53). 
Como bem resume Either (1998, p. 1149), a economia atual diferiu da vigente durante o Velho 
Regionalismo em três aspectos fundamentais: 
• Boa parte dos países em desenvolvimento abandonou suas políticas autárquicas (ex.: a 
política de substituição de importações na América Latina) e abriu-se ao comércio 
multilateral; 
• O investimento direto de nações desenvolvidas em países em desenvolvimento constituiu 
ponto fundamental na dinâmica da economia mundial; e 
• A liberalização multilateral do comércio de manufaturados entre os países industrializados 
foi muito mais completa do que há 30 ou 40 anos. 
Levando-se em conta as diferenças conjunturais apresentadas, ainda segundo Either (1998), o Novo 
Regionalismo caracteriza-se pelos seguintes fatos: 
• As áreas de livre comércio são formadas por um ou mais países economicamente menos 
desenvolvidos ligados a um país maior (ex.: Nafta, com México e Canadá subordinados aos 
Estados Unidos, e Mercosul, com o domínio do Brasil); 
• Os países economicamentes menos desenvolvidos passaram ou estão passando por 
reformas unilaterais significativas; 
• A liberalização comercial acontece, principalmente, nos países menos desenvolvidos, e não 
nos países mais desenvolvidos , isto é, os acordos tendem a ser one-sided; 
• Acordos regionais geralmente envolvem uma integração mais profunda do que a simples 
redução de barreiras tarifárias, incluindo uniões aduaneiras (Mercosul), a harmonização e o 
ajuste de políticas econômicas e acordos de cunho político (União Européia) (Either, 1998, p. 
1150) 
Yaan Richard menciona no seu trabalho os economistas J. Viner e B. Balassa como pioneiros que 
desenvolveram uma rica variedade de abordagens associando as noções de integração regional e de 
regionalismo. Para a maioria, a integração econômica regional reside no fato de vários países 
constituírem um espaço econômico único ou trabalharem para esse resultado tomando caminhos 
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distintos: a planificação, o mercado e a ação das empresas, a assinatura de acordos regionais 
internacionais. Nesse último caso, a integração designa a passagem de um nível a outro da escala do 
regionalismo, o que supõe um nível de cooperação econômica cada vez mais elevado e 
eventualmente transferências de soberania. A integração é assim definida como o resultado de uma 
estratégia regional que substitui os espaços nacionais contíguos por um espaço único ou em vias de 
unificação (Richard, 2014, p. 10).  
Como parte dessa integração existem vários conceitos na área de relações internacionais para definir 
as diferentes formas de cooperações, o conceito de parceria estratégica tem sido muito usado nos 
últimos anos para definir acordos de cooperação entre países, mas o que esse novo conceito significa 
se comparado a um acordo tradicional de cooperação entre países. O conceito de parceria 
estratégica será analisado no proximo parágrafo. 
1.3 Parceria estratégica 
Nos últimos anos muito há se falado em parceria estratégica, um termo relativamente novo dentro 
das relações internacionais? Mas o que significa esse termo realmente? Quais seriam os principios 
que regem uma parceria estratégica? Há um peso maior em um acordo chamado de parceria 
estratégico comparado a um acordo chamado de cooperação?  
1.3.1 O inicio do conceito 
O conceito parceria estratégica é um conceito relativamente novo dentro das relações 
internacionais, segundo Blanco (2012, p. 2) tem havido uma crescente consolidação desta espressão 
no vocabulário das relações internacionais desde o início da década de 1990 e que o uso desta 
terminologia é cada vez mais difundida no campo das relações internacionais ao longo do tempo. 
Considerando “parcerias”, “alianças”, “acordos de livre comércio”, “cooperações”e “relações 
especiais” são tipos ultrapassados de relações entre atores políticos internacionais, “parcerias 
estratégicas”inicia sua consolidação como uma linguagem que define as relações internacionais em 
1990. 
O “Corpus of Contemporary American English” possibilita a procura de usos da expressão “parceria 
estratégica em uma base de dados significativa de textos de 1990 à 2010. No período de 1990-1994 
apenas 1 registro relacionados a relações internacionados foi encontrado. No período de 1995-1999 
29 registros, de 2000 à 2004 foram encontrados 33 registros e no período de 2005 à 2010 45 
registros foram encontratos, o que mostra que o uso desta terminologia esta cada vez ais difundido 
nas Relações Internacionais (Blanco L. , 2012, p. 3) 
1.3.2 Definições de diferentes autores 
Emerson (2001, p. 45) define o conceito de parceria estratégica afirmando que tal tipo de 
relacionamento “involves two actors that are powerful and capable of taking strategic actions 
together”. Por sua vez, a Enciclopédia Routledge de Economia Política (2001) define uma parceria 
estratégica entre Estados como uma forma de politicamente se facilitar uma intensificação do 
relacionamento econômico entre as partes. Tais definições, contudo, não parecem ser abrangentes o 
suficiente para o entendimento das várias nuances que tal conceito pode assumir (Blanco L. F., 2009, 
p. 39). 
Khandekar afirma que a noção de uma “parceria estretégica” da UE ainda tem que ser definida pela 
propria União Europeia em qualquer documento oficial e anos de debate ainda não conseguiu 
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desvendar porque um grupo de dez países de sorte são agrupados sob a bandeira “estratégico” 
(Khandekar, 2011, p. 9). Peña (2010, p. 1) argumenta que as vezes conceitos com um efeito 
mediático forte mas que é dificil de definir em um modo concreto são utilizados, um desses 
conceitos é “parceria estratégica”. O autor ressalta que o conceito é comumente usado entre 
empresas e também na área de segurança, mas é nas relações econômicas internacionais que seu 
alcance é menos facilmente compreendido, argumentando que o uso da expressão parece mais ser 
um instrumento para chamar a atenção para altas reuniões políticas do que para imprementar 
acordos substanciais eficazes. 
Lessa (2010), no entanto, afirma que este conceito pode ter uma definição clara. Ao discutir o uso 
desta expressão no contexto da política externa brasileira, ele argumenta que "parcerias 
estratégicas" são "relações políticas e econômicas prioritárias”, mutuamente compensadoras, 
determinada com base em um acúmulo de relações bilaterais de natureza universal. O autor afirma 
que o Brasil implementa parcerias estratégicas desde 1970 o que ele chama de primeira geração de 
parcerias estratégicas, ou seja, ele não diferencia os acordos de cooperação com as novas parcerias 
estratégicas assinadas nos últimos anos. Alem disso o autor argumenta que este conceito 
"estabeleceu-se no pensamento diplomática brasileira com um sentido definitivo" e que o que pode 
ser observado a partir da década de 2000 é causado sua "vulgarização" no discurso diplomático 
brasileiro por uma "perda do significado e da importância do conceito como foi estabelecida pela 
experiência internacional do Brasil ". Além disso, o autor argumenta que o conceito deixou de "ser 
uma expressão de uma agenda bilateral definido em torno de convergência política e projectos 
económicos e torna-se um mero rótulo" (Lessa, 2010, p. 120). 
Blanco (2012, p. 6) discorda da argumentação de Lessa, para Blanco o primeiro problema é o fato de 
Lessa argumentar que Brasil tem implementado parcerias estratégicas desde os anos 70, Blanco 
afirma que os acordos bilaterais de cooperação do passado eram as mesmas que as parcerias 
estratégicas que observamos hoje. Na verdade a terminologia utilizada naquele momento não era 
“parceria estratégica”. O autor também faz a seguinte afirmação 
Esta confusão vem, provavelmente, da crença de que uma parceria estratégica é meramente 
uma relação de cooperação com base em objetivos estratégicos compartilhados, o que eu 
acredito ser um erro, uma vez que as "parcerias estratégicas", como para a década de 1990 - 
como eu vou estar mais discutindo - parece adquirir uma conotação diferente em 
comparação com as formas anteriores de cooperação. Mas o grande problema na 
argumentação de Lessa é o fato de que ele pressupõe que haja uma definição clara para fixo 
"parceria estratégica" e que a "nova geração de parcerias estratégicas" é uma vulgarização 
do conceito. Mesmo se o conceito realmente adquiriu um significado mais normativo e 
embaçado como ele argumenta (supôs que já tinha sido usado antes), o seu erro, na minha 
opinião, é a suposição de que este conceito deve manter o mesmo significado que tinha antes 
(supostamente o direito um), é a sua crença de que essa mudança de significado é algo 
negativo, uma banalização da sua utilização (Blanco L. , 2012, p. 6). 
A falta de definição do conceito de parceria estatégica é clara, existe uma discussão acadêmica sobre 
a definição do conceito mas mais ainda sobre a existência de uma definição. No parágrafo à seguir a 
autora Karine Souza tenta explicar o termo usando a União Europeia como exemplo. 
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1.3.3 União Europeia 
A importância da definição do conceito de parceria estratégica aumentou quando a União Europeia 
passou a definir  suas relações com grandes paises como parcerias estratégicas. A autora Karine 
Souza usa a União Europeia como exemplo para explicar o conceito de parceria estratégica   
As parcerias estratégicas da União Europeia (UE) nascem paralelamente à formatação da política 
externa comunitária e denotam o aprofundamento da integração regional. Tal mecanismo 
diplomático objetiva firmar laços especiais com potências globais visando à promoção conjunta do 
multilateralismo, ao tratamento dos principais temas da agenda internacional e à realização de 
interesses de índole bilateral (Pelant, 2011, p. 6) 
As primeiras menções a esse tipo de parceria são datadas do ano de 2001 quando alguns sócios 
começaram a ser qualificados como estratégicos, enfatizando, inclusive, as relevantes relações já 
existentes e que passaram ser entendidas como prioridades para a política externa da UE. 
Atualmente, são dez os parceiros: Africa do Sul, Brasil, Canadá, China, Estados Unidos, Índia, Japão, 
Coréia do Sul, México e Rússia (Silva, 2011, p. 6) 
Tais nações compartilham algumas características que lhes conferem uma posição de destaque na 
pirâmide dos interesses da Europa comunitária: grande dimensão territorial e/ou demográfica; 
importância econômica; denotada influência política nas arenas regional e global. Observa-se 
também que a manutenção de relações comerciais de elevado grau é umas a principais motivações 
que incita a UE a conferi tal status a determinados países. Note-se que a UE é a principal parceira 
comercial de quase todos os Estados com os quais subscreveu acordos desta natureza à exceção do 
Canadá e do Japão (Barthelmess, 2008, p. 69) 
É interessante referir que cada uma das parcerias estratégicas da União Europeia é tratada com 
diferenciação, não sendo possível encontrar uma definição comum para todas elas, precisamente 
pelo fato de seren construídas segundo diferentes perspectivas e interesses. Porém, todas estas 
parcerias têm-se materializado através da utilização do diálogo temático bilateral intensivo, que se 
consubstanciam por intermédio de reuniões de alto nível político até trabalhos de forúm técnicos. 
(Vasconcelos, 2015, p. 10) 
Barthelmess (2008, p. 69) afirma que “independentemente dos objetivos específicos que estabelecem 
o tom, por assim dizer, de cada uma das parcerias estratégicas, para a União Europeia estas servem a 
um fim mais abrangente, que é o da expansão de sua presença política internacional e do 
estabelecimento de um contrapeso à influência norte-americana”. Por outro lado, à exceção dos 
Estados Unidos, os distintos sócios objetivam promover interesses específicos, melhorar a visibilidade, 
garantir maior inserção no cenário mundial e contribuir para a efetivação da multipolaridade no 
sistema internacional”. 
Considerando as diferenças entre as parcerias estratégicas assinadas pela União Europeia, surge uma 
questão sobre o nível estratégico destas parcerias. No próximo tópico será analisado se uma parceria 
pode realmente ser considerada estratégica. 
1.3.4 Seriam essas parcerias estratégicas realmente estratégicas? 
Segundo Renard (2011, p. 3) parcerias estrategicas agora só são estratégicas no nome. Para o autor a 
lista existente de parceiros estratégicos foi criada por várias razões, mas não com base em uma 
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avaliação dos valores estratégicos de cada país. Além disso um olhar mais atento a substância dessas 
parcerias revela claramente a falta de caráter estratégico. 
O autor define um verdadeiro parceiro estratégico como um jogador chave no cenário global que 
tem um papel fundamental na resolução de desafios globais, neste sentido a UE não pode ter a 
esperança de resolver estes problemas sem a contribuição positiva dos parceiros, que por sua vez 
esteja disposto a cooperar com a UE na resolução estes desafios, de preferência num quandro 
multilateral, por exemplo, através da coordenação da posição europeia com os parceiros estratégicos 
em fóruns multilaterais (Renard, 2011, p. 5). 
Mas o que torna uma parceria estratégica? Renard menciona cinco condições para que uma parceria 
possa ser considerada estratégica: 
1. A strategic partnership must be comprehensive, in order to allow linkages and 
tradeoffs between various policies.  
2. It must be built upon reciprocity, short of which it cannot be deemed a partnership at 
all.  
3. A strategic partnership has a strong empathic dimension, which means that both 
partners share a common understanding of their mutual values and objectives. 
4. A strategic partnership must be oriented towards the long-term, which is to say that 
it is not put into question by casual disputes.  
5. A strategic partnership must go beyond bilateral issues to tackle (with the potential 
to solve) regional and global challenges, because that is its true raison d’être” 
(Renard, 2011, p. 6) 
Na opinião deste autor com base nesses padrões, entre as dez parcerias estratégicas atuais (com o 
Brasil, Canadá, China, Índia, Japão, México, Rússia, África do Sul, Coreia do Sul e os Estados Unidos), 
provavelmente apenas a relação com os Estados Unidos se qualifica como uma verdadeira parceria 
estratégica. Os outros são, entre outras coisas, não abrangente (por exemplo, Índia e Japão), não 
orientada em relação às questões globais (por exemplo, África do Sul) ou não com base na 
reciprocidade e empatia (Por exemplo, Rússia e China). 
O autor escreveu também um artigo sobre os dez principios basicos que orientariam a União 
Europeia a refletir e implementar suas parcerias estratégicas para que estas parcerias tornem-se 
realmente estratégicas. Abaixo os dez principios (Renard, 2012): 
1. Questões estratégicas são fundamentais para parcerias estratégicas 
 Para o autor uma parceria só é estratégica quando ela vai além da primeira camada econômica da 
relação, deve-se tentar abordar questões como política e segurança de uma forma eficaz de uma 
maneira regular e estruturada, incluindo o compartilhamento de enforços para o enfrentamento de 
crises geopolíticas e ameaças transnacionais. Renard argumenta que a UE não tem um diálogo eficaz 
com todos os seus parceiros estratégicos sobre estas questões estratégicos. 
2. As parcerias estratégicas crescem a partir de uma cooperação em questões concretas: 
 Há uma tendência natural para assumir relações bilaterais como ponto de partida para abordar 
certas questões, na opnião do autor esta sequência deveria ser invertida, seria mais sensato começar 
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a partir de questões concretas para depois avaliar se uma parceria estratégica acrescentaria algum 
valor significante a  cada caso especifico. 
3. Cúpulas são uma parte do processo de parcerias estratégicas 
Cúpulas desempenham um papel importante em muitos aspectos, porque criam uma oportunidade 
para os lideres de ambos os lados para desenvolverem confiança mútua e até laços pessoais mas 
cúpulas por si só têm pouco valor fora de um processo estruturado. Para o autor as cúpulas muitas 
vezes  são apenas eventos finamente orquestrados, requerendo muito trabalho e coordenação de 
ambos os lados mas que trazem poucos resultados, além disso o autor questiona a eficácia das 
cúpulas anuais, que na sua opinião deveriam ser organizadas estratégicamente, envolvendo uma 
melhor combinação entre diplomacia e o ampliamento das parcerias estratégicas. 
4. As parcerias estratégicas devem ir além das relações bilaterais 
Parcerias estatégicas têm uma dimensão bilateral importante, mas seus fins estão muitas vezes fora 
do âmbito bilateral. A União Europeia tem uma tendência a abordar seus parceiros com uma 
mentalidade bilateral, seria mais útil pensar em termos de triangulação e de geometria variável. 
Triangulação refere-se a cooperação conjunta em regiões terceiras em que a UE e seus parceiros 
possuem interesses em comum. Geometria variável significa as divergências que existem entre a UE 
e alguns de ser parceiros dependendo do assunto em questão, como pode ser visto nos padrões da 
ONU. Na opinião do autor o desafio diplomático da UE é, portanto, formar coalizações mais 
eficientes com seus parceiros para lidar com cada questão individual, em linha com seus objetivos 
estratégicos. 
5. Parcerias estratégicas são compatíveis com o multilateralismo eficaz 
A promoção do “multilateralismo eficaz”, o que significa um sistema internacional baseado em 
regras, é um objetivo central da política externa da UE, como previsto na Estratégia Europeia de 
Segurança de 2003 e que deve continuar sendo um objetivo importante. Se a nova ordem global 
desenvolver um quadro multilateral eficaz, a UE terá pouco peso nas negociações internacionais 
porque não tem tradição de jogar “realpolitik”. Assim a UE deve moldar ativamente uma ordem 
multilateral. Para o autor parcerias estratégicas oferecem um canal privilegiado para a UE promover 
a convergência e diminuir as divergências com os seus parceiros estratégicos sobre e dentro do 
sistema multilateral. Os vários diálogos sectoriais e políticas entre a UE e os seus parceiros, incluindo 
os contactos pessoa-a-pessoa, pode abrir o caminho para novas coalizões e acordos. 
6. As parcerias estratégicas estão em desacordo com a abordagem regional 
A União Europeia tem tradicionalmente apoiado a integração regional em todo o mundo, o que é 
consistente com a sua própria identidade e abordagem das relações internacionais. Mas nos últimos 
anos as parcerias estratégicas têm desenvolvido como um substituto para a tradicional promoção da 
UE de integração regional e inter-regionalismo. A mudança para o nível bilateral de envolvimento 
resulta  da multipolaridade emergente, o papel crescente da UE nos assuntos internacionais e os 
limites inerentes das organizações regionais. O Bilateralismo não substituíu completamete o 
regionalismo, mas as duas abordagens não se encaixam bem em conjunto, pelo menos a curto e 
médio prazo. Na opinião do autor quanto mais profunda a UE entrar em parcerias bilaterais, menos 
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eficaz será a sua abordagem regional. Para o autor a UE deve, portanto, repensar a sua abordagem 
regional, a fim de torna-la compativel e complementar com a abordagem de parceria estratégica. 
 7. As parcerias estratégicas fazem parte de um quadro estratégico mais amplo. 
A narrativa da parceria estratégica deve ser gradualmente integrada às várias outras estratégicas 
europeias, geográficas e temáticas. A UE já não pode se permitir ter estratégias sobre, por exemplo, 
Ásia, Ásia Central, África, segurança energética ou proliferação de armas de destruição massiva sem 
levar plenamente em conta o papel desempenhado pelos seus parceiros estratégicos e as formas em 
que a UE poderia cooperar com eles. Estratégias temáticas e regionais deven ser solidamente 
ancoradas a parcerias estratégicas. 
8. Uma maior coordenação é necessária 
Parcerias estratégicas efixazes exigem uma cordenação intensiva a dois níveis distintos. Em primeiro 
lugar, a UE deve coordenar com os seus estados membros. Os europeus devem concordar com uma 
única e coordenada mensagem sobre as principais questões da agenda internacional, particulamente 
no cado de competências partilhadas e, fundamentalmente, no caso de competências exclusivas da 
UE. Em segundo lugar, a coordenação dentro e entre as instituições da UE precisa ser reforçada. O 
Serviço Europeu para Ação Externa (SEAE) deve tornar-se o centro da coordenação das ações 
externas da EU e assumir a responsabilidade pela coordenação de todas as políticas da UE no sentido 
de parcerias estratégicas. Incluindo a dimensão externa das políticas internas. Além disso na opinião 
do autor o SEAE deve agir como intermediário das informações entre todas as instituições da UE, tais 
como a Comissão Europeia, Parlamento Europeu, Conselho da UE e as agências da União Europeia.  
9. A parceria transatlântica é um potecial estratégico 
Os Estados Unidos ainda é o mais importante dos parceiros estratégicos da UE. Embora os EUA 
estejam parcialmente deslocando sua atenção da área do Atlântico em direção ao Pacífico, isso não 
significa que a relação transatlântica tenha perdido relevância, significa simplismente que a Europa 
esta sendo considerada como estável e madura o suficiente para cuidar dos próprios interesses. 
Implica também que os EUA agora depende mais da UE, uma vez que espera que a União Europeia 
assuma uma maior responsabilidade na estabilização da sua própria vizinhança. O elo transatlântico 
é provável qie se mantenha tão central como nunca, mesmo que os termos da relação tenham 
mudado. A  relação deve recorrer cada vez mais para o exterior e a exploração de todo o potencial de 
uma aliança estratégica que pode ajudar tanto a UE como os EUA a conseguir seus interesses comuns 
e promover valores comum. 
10. A lista de parcerias estratégicas é flexivel 
A UE está atualmente tentando aprofundar e reforçar suas parcerias estratégicas existentes e esse 
esforço deve ser encorajado, mas a lista em si não está além de questionamento, uma vez que os dez 
especiais, como foram chamados, foram escolhidos mais por acidente que por reflexão estratégica. 
Entre os dez, alguns parceiros são mais estratégicos do que outros, e alguns países para além do “dez 
especiais” também pode ser considerado como parceiros estratégicos. Seria sensato, portanto, 
considerar as parcerias estratégicas da UE como uma categoria informal e flexível, e não como uma 
lista definitiva e imutável. 
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Conclusão  
A integração regional é vista como uma consequência da globalizacão. Os estados fecham acordos de 
cooperação como táctica para fortalecer a posição de suas nações no cenário global e promover uma 
harmonização e um ajuste de políticas econômicas entre os membros do acordo. Há quem diga que a 
integração regional beneficia as nações mais desenvolvidas mas não se pode negar que os países 
com um nível menor de desenvolvimento também se beneficiam dos processos de integração 
econômica. A indefinição do conceito de parceria estratégica usado principalmente pela União 
Europeia  levanta muitas questões entre os autores que estudam relações internacionais. Baseado 
neste capítulo pode-se concluir que o conceito realmente ainda não tem uma definição. A discussão 
acadêmica sobre o termo ser um novo conceito ou um novo nome para um conceito antigo ainda 
está em andamento.  Estratégicas ou não estas parcerias possuem um grande valor diplomático e 
sem sombras de dúvidas estreitam os laços com dez paízes que têm grande importância no cenário 
mundial. 
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2 As relações entre o Brasil e a União Europeia: De 1960 aos dias de 
hoje 
 
Este capítulo tratará sobre o desenvolvimento histórico das relações entre o Brasil e a União 
Europeia, na primeira parte do capítulo será mostrado o desenvolvimento desta relação 
detalhadamente, em uma segunda parte será analisada a política externa do governo Lula que possa 
ter tido influência para a realização desta parceria. Por último será analisado os interesses da União 
Europeia que levou a escolha do Brasil como parceiro estratégico 
2.1 Contexto Histórico 
Ferreira-Pereira (2015, p. 3) identifica duas fases nas relações entre o Brasil e a União Europeia. A 
primeira fase de 1950 à 1986 foi uma fase com poucos acontecimentos, que pode ser justificada pela 
falta de um grande interesse por parte dos países da Comunidade Econômica Europeia (CEE) pela 
America Latina. O ano de 1986 marcou o início de uma nova fase com a adesão de Portugal e 
Espanha, o que trouxe consigo uma melhoria das relações da Europa com a America latina, em 
particular com a introdução do Brasil na agenda europeia. 
A seguir será mencionado os principais acontecimentos que marcaram a primeira fase da relação 
Brasil – CCE: Em 1960 o Brasil e a CEE estabeleceram as primeiras relações diplomáticas. Em 1973 foi 
firmado o primeiro acordo de cooperação comercial bilateral entre o Brasil e a antiga CEE. Tratava-
se, então, de um acordo de primeira geração, baseado no artigo 113 do Tratado da Comunidade 
Europeia que estabelecia relações de caráter estritamente comerciais, de caráter não-preferencial, 
ou seja, não garantia quaisquer vantagens senão aquelas decorrentes do Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio (GATT)1 (Silva, 2011, p. 2) 
Um acordo de cooperação foi assinado em 1980 que tinha como objetivo diversificar as relações 
comerciais e econômicas. Tratava-se de um convênio de segunda geração porque extrapolava o 
conteúdo eminentemente comercial e alcançava o terreno político, mas ainda resguardava a índole 
não-preferencial (Silva, 2011, p. 3). A relação entre 1980 e 1987 ficou bastante estagnada. Isso se 
deveu a fatores como crise financeira que assolou o Brasil, , à compressão das importações 
brasileiras e ao estabelecimento do processo de transição para a democracia, que dá início a um 
período de grande incerteza no que se refere às diretrizes econômicas que o país iria tomar.  
A partir de 1987 a cooperação ganha mais impulo e a CEE volta a ocupar a posição de primeiro 
parceiro comercial do Brasil (nos anos anteriores essa posição era dos Estados Unidos. (Medeiros & 
Leitão, 2009, p. 18) 
Como mencionado anteriormente o ano de 1986 marcou uma nova fase na relação Brasil-CEE, nesta 
fase a antiga CEE começou a semear as sementes para o desenvolvimento de um diálogo mais 
profundo e uma relação institucionalizada com o Brasil. Um acontecimento que ilustra esse interesse 
é a assinatura do primeiro acordo significativo entre as duas partes. O Acordo-Quadro de cooperação 
entre a Comunidade Europeia e a República Federativa do Brasil é assinado em 1992 mesmo ano em 
que é assinado o Tratado de Maastricht quando a União Europeia passou a ser estabelecida como a 
                                                          
1
 Na mesma década foram assinados Tratados de cooperação comercial com vários países latinoamericanos: 
Argentina (1971), Uruguai (1973), México (1975), e Chile (1978) 
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conhecemos hoje (Medeiros & Leitão, 2009, p. 19). Este acordo de terceira geração passou a entrar 
em vigor em 1995 e pode ser considerado o antecessor da parceria estratégica que seria assinada 
anos mais tarde. O acordo tinha a seguinte forma: 
´Suas disposições abrangiam a cooperação em diversos níveis, e destinavam fomentar, em 
especial, o comércio, os investimentos, as finanças e a tecnologia. Em específico, a 
cooperação se fundava nas searas econômica, científica e tecnológica e engloba setores 
como energia, transportes, mineração, telecomunicações, turismo, meio ambiente, 
agricultura saúde pública, democracia, combate às drogas, informação e cultura´ (Silva, 2011, 
p. 4) 
Paralelamente em 1995 a União Europeia assina o Acordo-quadro de cooperação com o Mercosul, 
este acordo estabelece os objetivos de fortalecer as relações recíprocas e preparar as condições para 
a criação de uma associação inter-regional de cunho político e econômico. Estabelece ainda um 
quadro institucional para um diálogo regular e sistemático, composto de um Conselho de 
Cooperação, formado por ministros; uma Comissão Mista de Cooperação (grupo técnico responsável 
pela formulação de propostas), e uma Sub-comissão Comercial (Savini M. , 2001, p. 112) 
Com o significado crescimento do Brasil como ator econômico e político no cenário mundial a União 
Europeia foi confrontada com a necessidade de reavaliar sua estratégia para o país, Além disso, 
Bruxelas começou a demonstrar um certo cansaço em relação ao progresso lento com os países do 
mercosul e o fracasso das negociações para a assinatura de um acordo de livre comércio com o 
Mercosul em 2004 contribuiu para essa fadiga (Ferreira-Pereira, 2015, p. 5).  
Em 19 de janeiro do mesmo ano a União Europeia assina um Acordo de cooperação científica e 
tecnológica com o Brasil, o acordo possue a seguinte forma: 
“Ainda sob a égide do Acordo de 1992, esse novo convênio nasceu com o objetivo de 
incentivar, desenvolver e facilitar as atividades de cooperação nas áreas de interesse comum 
em que realizem ou apóiem atividades de pesquisa e desenvolvimento científico e 
tecnológico”. Segundo o disposto no artigo 4º, o pacto abarca as seguintes áreas: 
biotecnologia; tecnologias da informação e das comunicações; bioinformática; espaço; 
microtecnologias e nanotecnologias; investigação de materiais; tecnologias limpas; gestão e 
uso sustentável dos recursos ambientais; biossegurança; saúde e medicina; aeronáutica; 
metrologia, normalização e avaliação de conformidade; e ciências humanas” (Silva, 2011, p. 
5) 
Em 2006 acontece a primeira visita oficial do Presidente da Comissão Europeia ao Brasil, o português 
José Manuel Durão Barroso, esta visita já demostrava a importância crescente do Brasil para a 
política externa da UE e dava o tom inicial do patamar em que as tratativas subsequentes se dariam. 
Este encontro resultou em uma Declaração conjunta que sedimentou as intençòes de encadear o 
relacionamento bilateral em áreas de interesse comum como cooperação científica, tenológica e 
educacional, temas sociais, desenvolvimeto sustentável, ebergia, transportes, agricultura, comércio e 
investimentos. Neste encontro discutiu-se a institucionalização da parceria estratégica que vem a se 
realizar no ano seguinte (Dantas, 2011, p. 56). 
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Em Julho do 2007, em Lisboa, se anunciou o lançamento da PE UE-Brasil, com a realização da 
Primeira Cúpula. Esta primeira reunião marcou o começo efetivo da parceria, através da negociação 
de temas prioritários vinculados ao , reforço do multilateralismo. Com a formalização da Parceria, o 
Brasil e a UE levaram a cabo o Primeiro Plano de Ação Conjunta Plurianual (2008-2011), com 
objetivos específicos, relacionados com a reforma da ONU, com a promoção dos direitos humanos e 
com o combate à pobreza (Dri, 2009, p. 17). 
Em 2008, no Rio de Janeiro, por ocasião da visita do Presidente do Conselho da União Europeia, 
Nicolas Sarkozy e do Presidente da Comissão Europeia, Durão Barroso, dá-se a Segunda Cúpula, 
tendo como temas principais as questões ambientais como a Amazônia, o aquecimento global e os 
biocombustíveis, para além do apelo contra o protecionismo comercial e a favor do recomeço das 
negociações da ronda de Doha. No ano seguinte, Lula da Silva, visita Estocolomo, quando a Suécia 
exercia a Presidência do Conselho da União Europeia naquele momento, e propicia-se a realização da 
Terceira Cúpula (Vasconcelos, 2015, p. 16).  
Em 2010 o Presidente do Conselho Europeu, Herman Van Rompuy, e Durão Barroso fazem uma visita 
ao Brasil e estabecelem a Quarta Cúpula. Em 2011, a Presidente Dilma Roussef visita a sede do 
Conselho Europeu em Bruxelas, onde acontece a Quinta Cúpula e fica definido também o Segundo 
Plano de Ação Conjunta para 2012-2014, com o intuito de reforçar e estruturar a cooperação 
bilateral. Em 2013 acontece a Sexta Cúpula no Brasil, por ocasião da segunda visita do Presidente 
Rompuy e do Presidente da Comissão Europeia, Durão Barroso. Por fim, em 2014, ocorre a Sétima e 
última Cúpula em Bruxelas na sede do Conselho Europeu, com a visita da Presidente Dilma, que 
contribuiu para reiterar a disposição das partes sobre as negociações do Acordo de Associação 
Birregional Mercosul-União Europeia. (Vasconcelos, 2015, p. 16) 
2.2 Os interesses que levaram a parceria estratégica 
2.2.1 Porque a União Europeia 
A União Europeia é o parceiro comercial mais importande para o Brasil, respondendo por 22% do 
fluxo do comércio total brasileiro (Dantas, 2011, p. 37), apenas este fato poderia ser considerado 
suficiente para justificar o interesse do Brasil em uma parceria estratégica com a União Europeia, 
mas quais as estratégicas politicas que levaram a realização desta parceria? As estratégias utilizadas 
pelo presidente Lula durante seus governos facilitaram este acontecimentos. Neste trecho sera 
analizado um pouco sobre como a política externa brasileira influenciou na assinatura deste acordo. 
“Brazil's international credibility stems, to a large extent, from the principles that guide her 
foreign policy. We are a peaceful country, one that abides by international law and respects 
other countries' sovereign rights. We choose to settle our disputes diplomatically - and we 
encourage others to act in the same way. We see multilateralism as the primary means of 
solving conflicts and making decisions internationally. We uphold Brazilian interests with 
pragmatism, without renouncing our principles and values. These characteristics of our 
foreign policy have been more or less constant over time. Departures have been rare and 
short-lived”. (Amorim, 2010, p. 214) 
Como mencionado por Celso Amorim, ministro das relações exteriores durante os governos de Lula, 
o Brasil mantém uma certa tradição em relação a sua política externa. O itamaraty é um orgão forte, 
com peso próprio que historicamente concentra o processo de formação da política externa. 
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Segundo Saraiva (2007, p. 22) desde 1990, coexistem no itamaty duas correntes com diferentes 
visões sobre a inserção internacional do país. A primeira, referida frequentemente como 
“nacionalista”, dá grande prioridade as relações Sul-sul e tenta alcançar um papel de liderança na 
America do Sul; defende uma posição mais autônoma do Brasil na política internacional e dá maior 
importancia a participação brasileira do Conselho de Segurança das Nações Unidas. A segunda, apóia 
as estratégias da primeira mas busca  uma liderança mais discreta na America Latina e procura dar 
maior importância ao apoio do Brasil aos regimes internacionais em vigência. Defende a idéia de uma 
inserção internacional do país a partir de uma soberania compartilhada e da autonomia pela 
participação (onde valores globais devem ser defendidos por todos). 
O governo de Lula atuou basicamente em duas frentes. Por um lado adotou um comportamento 
ativo de defesa da reforma da ONU, fortaleceu a posição de candidado de membro permanente do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, priorizou as relações Sul-Sul e apoiou as negociações 
entre o Mercosul e a União Europeia. Por outro lado em termos comerciais, o governo reforçou as 
questões político-estratégicas adotando um comportamento pró-ativo. Empreendeu uma política 
incisiva de busca de mercados que resultou em um aumento das exportações e do superávit 
brasileiro. Atuou ativamente na defesa da perspectiva brasileira nas negociações realizadas pela 
Organização Mundial do Comércio, através de ação conjunta com outros países em desenvolvimento 
(Saraiva, 2007, p. 23).  
Na mesma linha (Vigevani & Cepaluni, 2007, p. 283) afima que Lula da Silva utiliza uma estratégia que 
poderia ser batizada de “autonomia pela diversificação”, enfatizando a cooperação Sul-Sul para 
buscar maior equilíbrio com os países do Norte, realizando ajustes, aumentando o protagonismo 
internacional do país e  consolidando mudanças de programa na política externa. 
Definimos sinteticamente: (1o) “autonomia pela distância” como uma política de não-aceitação 
automática dos regimes internacionais prevalecentes e, sobretudo, a crença no desenvolvimento 
parcialmente autárquico, voltado para a ênfase no mercado interno; conseqüentemente, uma 
diplomacia que se contrapõe a certos aspectos da agenda das grandes potências para se preservar a 
soberania do Estado Nacional; (2o ) “autonomia pela participação” como a adesão aos regimes 
internacionais, inclusive os de cunho liberal, sem a perda da capacidade de gestão da política 
externa; nesse caso, o objetivo seria influenciar a própria formulação dos princípios e das regras que 
regem o sistema internacional; (3o ) “autonomia pela diversificação” como a adesão do país aos 
princípios e às normas internacionais por meio de alianças Sul-Sul, inclusive regionais, e de acordos 
com parceiros não tradicionais (China, Ásia-Pacífico, África, Europa Oriental, Oriente Médio etc.), pois 
acredita-se que eles reduzem as assimetrias nas relações externas com países mais poderosos e 
aumentam a capacidade negociadora nacional (Vigevani & Cepaluni, 2007, p. 283). 
Outros autores também definem a estratégica da políitica externa brasileira como Autonomia pela 
Diversificação, Matos (2010) afirma que a política externa desenvolvida nos governos Lula possui a 
característica de diversificar as relações diplomáticas colocando o país em contato com uma grande 
diversidade de países multiplicando assim os parceiros políticos e comerciais (Matos, 2010, p. 5) 
Do ponto de vista de Lula da Silva, o país poderia desempenhar um papel de liderança a nível global e 
esforços concretos foram feitos para reforçar a afirmação do Brasil como ator internacional no 
âmbito de uma política externa descrita pelo então ministro das relações exteriores, Celso Amorim, 
como “ativa e altiva”.  O ativismo exemplar que foi oostentado no governo Lula não pode ser 
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questionado, este ativismo foi representado por um intenso programa de diplomacia presidencial e 
evidenciado em centenas de viagens e visitas bilaterais do chefe de governo e seu chanceler, no 
Brasil e no exterior ademais da intensa participação, executiva e técnica, em quase todos os foros 
relevantes abertos ao engenho e arte da diplomacia brasileira, conhecida por ser extremamente 
profissional e bem preparada substantivamente. A maior parte das novas iniciativas se situa na 
vertente das negociações comerciais internacionais e na busca de uma ativa coordenação política 
com atores relevantes da política mundial, geralmente parceiros independentes no mundo em 
desenvolvimento, com destaque para a Índia, a África do Sul e a China, ademais dos países vizinhos 
da América do Sul (Almeida, 2004, p. 163). 
Os formuladores brasileiros identificavam a parceria com a UE como instrumento para fortalecer o 
prestígio e o reconhecimento internacionais do país, assim como a viam como um canal para 
aproximar o Brasil de países europeus de maior relevância desde o ponto de vista brasileiro. A 
expectativa brasileira de aumento de investimentos e transferência de tecnologia para o Brasil 
também favoreceram a assinatura do acordo (Saraiva, 2014, p. 409). 
Como afirma Ferreira-Pereira, com a parceria estatégica o Brasil ganharia o status almejado:  
“Within the remit of the EU’s partnership policy, Brazil would be placed on an equal footing 
with the organization and would be granted a differentiated status from that of other states 
inside and outside Latin America. In short, the SP was an expression of the EU’s respect for the 
country’s role in the regional context and, ultimately, for its ambition to establish itself as a 
global player. Obtaining international respect was considered of critical importance for 
Brazil’s efforts to make its voice heard on the most important decisions made within global 
power structures, and, even more so, to improve its credentials as a candidate for a 
permanent seat on the UN Security Council” (Ferreira-Pereira, 2015, p. 14). 
No que diz respeito ao fortalecimento da estabilidade e desenvolvimento da América Latina, o Brasil 
também é favorecido com a parceria estratégica, uma vez que a União Europeia está apta a transferir 
as suas experiências e know-how em matéria de integração regional. Quando o tema é desigualdade 
e pobreza, o Brasil, a fim de cumprir os Objetivos do Milénio2 , considera a Parceria como peça 
fundamental na promoção do desenvolvimento. Desta forma, ao juntar-se à União Europeia, o Brasil 
tem a hipótese de aprender e desenvolver uma estratégia para tentar minimizar as desigualdades e a 
pobreza na região, com a partilha de boas práticas na preparação de uma política regional eficaz. Por 
fim, com o estabelecimento da Parceria, o Brasil adquire uma mais-valia na promoção da integração 
regional, aumentando a sua credibilidade no seio do MERCOSUL. 
2.2.2 Porque o Brasil? 
O Brasil também detém considerável relevância para o padrão comercial da UE, situando-se entre os 
dez parceiros mais importantes da integração regional européia, excluído o comércio intra-UE 
(Dantas, 2011, p. 37) mas o que levou a União Europeia a aumentar o interesse em concretizar uma 
                                                          
2
 Os Objetivos do Milénio das Nações Unidas são a erradicação da fome e da pobreza extrema; a 
educação básica de qualidade para todos; a igualdade de género e valorização da mulher; a redução da 
mortalidade infantil; a melhoria das condições de saúde das gestantes; o combate à SIDA, malária e 
outras doenças; a qualidade de vida e respeito pelo meio ambiente; a existência de parcerias globais 
para o desenvolvimento. Para mais informações sobre os Objetivos do Milénio, consultar website: 
http://www.un.org/millenniumgoals/  
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parceria estratégica com o Brasil? Sería pela posição geógrafica do Brasil, considerando que a UE até 
então não possuia nenhum parceiro estratégico com o Brasil? Ou seria pela importância do Brasil 
dentro do Mercosul que possivelmente facilitaria as negociações com o Mercosul? Neste trecho 
deste estudo será analizado os motivos que levaram a União Europeia a escolher o Brasil como 
parceiro estratégico. 
Na opinão do Professor Amado Luiz Cervo da Universidade de Brasília:  
“A União Europeia considera o Brasil como um parceiro estratégico por causa da importância 
do Brasil, tanto no mercosul como a nivel multilateral global, nas instituições multilaterais, a 
influência, o peso diplomático do Brasil que é muito forte, então é por esse motivo que a 
união europeia concedeu ao Brasil o status de parceiro estratégico,  o unico na América do 
Sul” (Cervo A. L., 2016). 
A ascensão do Brasil nas duas administrações de Lula colocou o Brasil em uma posição previlegiada 
no cenário internacional, e este auge no crescimento brasileiro não passou despercebido aos lideres 
europeus, que concederam credibilidade ao Brasil, traduzindo esta credibilidade na sua decisão de 
tornar o país um parceiro estratégico. O Brasil de Lula mostrou-se uma democracia estável e, sob 
ponto de cista econômico próspera (Vasconcelos, 2015, p. 19). 
Neste sentido a parceria estratégica mostra que a União Europeia reconheceu a posição do país 
como um dos seus principais parceiros internacionais e reforçou o status do país como uma potência 
emergente. No documento intutilado como ‘Communication from the Commission to the European 
Parliament and the Council—towards an EU–Brazil strategic partnership’ o Brasil é representado 
como um líder mundial e como campeão do mundo em desenvolvimento na ONU e na OMC 
(Organização Nacional do comércio (Ferreira-Pereira, 2015, p. 6). Abaixo o texto original mencionado 
no documento: 
“Brazil will be the last “BRICS” to meet the EU in a Summit. The time has come to look at 
Brazil as a strategic partner as well as a major Latin American economic actor and regional 
leader… Its emerging economic and political role brings new responsibilities for Brazil as a 
global leader. The proposed strategic partnership between Brazil and EU should help Brazil in 
exercising positive leadership globally and regionally…Over the last few years Brazil has 
emerged as a champion of the developing world in the UN and at the WTO…A quasi-continent 
in its own right, Brazil’s demographic weight and economic development make it a natural 
leader in South America and a key player in Latin America. Brazil is now actively pursuing this 
role in the MERCOSUR framework and is at the forefront of the drive to promote the Union of 
South American Nations (UNASUR)…Positive leadership of Brazil could move forward 
MERCOSUR negotiations” (European Commission, 2007, p. 1) 
Neste documento a União Europeia deixa claro, além de outros motivos pelos quais escolheu o Brasil 
como parceiro estratégico, sua expectativa em relação as negociações com o Mercosul. A UE 
esperava que o Brasil agisse como intermediator das negociações e ajudasse a realizar a assinatura 
deste acordo que esta em negociação a mais de 20 anos. Dentre os impasses para a realização deste 
acordo, o tema agrícola se destaca, desde a década de noventa, como o principal motivo de 
divergencia entre os blocos. No proximo capitulo deste estudo será analisado a possível intenção da 
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União Europeia em usar a parceria estratégica como meio de facilitar as negociações com o 
Mercosul. 
2.3 A parceria estratégica como meio de facilitação para o Mercosul? 
 
O Mercosul e a União Europeia já negociam um acordo preferencial de comércio desde 1995, mais 
de 20 anos de negociações e nenhuma perspectiva de uma finalização positiva das negociações. O 
primeiro acordo entre o Mercosul e a União Europeia aconteceu em em Madrid com a assinatura do 
acordo-quadro, no dia 15 de dezembro de 1995. Ele estabelece os objetivos de fortalecer as relações 
recíprocas e preparar as condições para a criação de uma associação inter-regional de cunho político 
e econômico. Estabelece ainda um quadro institucional para um diálogo regular e sistemático, 
composto de um Conselho de Cooperação, formado por ministros; uma Comissão Mista de 
Cooperação (grupo técnico responsável pela formulação de propostas), e uma Sub-comissão 
Comercial (Savini M. , 2001). 
Na década seguinte, as negociações passaram por períodos de entusiasmos oscilantes. Foram 
realizadas outras cinco reuniões da Cúpula União Europeia – América Latina – Caribe (em Madri, 
2002 e 2010, Guadalajara, 2004, Viena, 2006 e Lima, 2008). Apesar de indicarem sensível 
aproximação entre as regiões, abrangendo, dentre outros, esforços para cooperação nas áreas de 
ciência, tecnologia, inovação, direitos humanos e segurança, essas reuniões não configuraram 
avanços significativos no que diz respeito ao Acordo de Associação Inter-regional propriamente dito, 
à exceção da última edição, de 2010, ocorrida em Madri com a realização da Sexta Cúpula União 
Europeia – América Latina e Caribe10, em Madri, é que as negociações interregionais são retomadas. 
Foi elaborado o Plano de Ação para atividades entre 2010 – 2012, que abrangia praticamente todos 
os assuntos previamente acordados. Da reunião resultou a criação da Fundação União Europeia – 
América Latina – Caribe. Com sede na Alemanha, essa fundação tem como objetivo relacionar-se 
com os setores não governamentais das regiões e vinculá-los com as agendas dos governos, de modo 
a fortalecer os debates acerca dos impactos relacionados à construção da associação entre as 
regiões. A partir deste ano, foram iniciadas formalmente as Rodadas de Negociação do Acordo. Entre 
junho de 2010 e outubro de 2012, foram realizadas nove rodadas de negociação, concomitantes a 
quatro reuniões do Comitê Birregional de Negociações (Carvalho & Leite, 2013). 
Para Wiesebron as negociações entre os blocos não está avançando devido a um número de 
divergências fundamentais.  
“De acordo com com os estados membros do Mercosul, a UE deveria abrir seu mercado para 
os produtos agrícolas. Isto implicaria também reduzir as subvenções agricolas dentro da 
UE...Nas negociações estre os dois blocos, a falta de progresso na área do setor agrícola, teve 
como conseqüência o fato de que o mercosul se manteve firme e exigiu um quid pro quo 
sólido antes de abrir seu mercado para investimentos, serviços e compras governamentais da 
União Europeia” (Wiesebron, 2008, p. 286). 
Nos ultimos anos alguns acontecimentos ocorreram que desviaram a atenção de ambas as partes 
para a retomada das negociações. Na europa a crise econômica que se instalou nos países do Sul. No 
Mercosul, desde a polémica suspensão do Paraguai, até o invulgar ingresso da Venezuela, em 2012, 
culminando com a crise política que manteve o Brasil em stand by até o início do segundo semestre 
23 
 
de 2016, agravada pela crise econômica mundial, que respingou na América do Sul (Accioly, 2017, p. 
377).Porém, os bons ventos trazidos com a mudança de governo da Argentina, no início de 2016, 
apontada pelos negociadores de ser a grande vilã desta letargia, trouxe um novo impulso ao Acordo, 
com a troca de ofertas de acesso ao mercado, entre os dois blocos económicos, em maio de 2016 
(Accioly, 2017). 
Mas será que podemos falar em uma intenção propositada por parte da União Europeia em assinar 
uma parceria com o Brasil com a intenção de facilitar as negociações com o Mercosul? Para Stefan 
Simosas, chefe da seção para assuntos políticos , econômicos e de informação da delegação da União 
Europeia em Brasília, estamos falando de duas coisas diferentes mas que de uma certa forma a a 
parceria estratégica ajuda nas negociações:  
I think broadly speaking there are two different things because the partnership is basically the 
EU relation with Brazil and not with Mercosur…. A partnership as such is not really an issue, 
here we are trying to talk to Brazil and the Brazilians as somehow the leaders of the 
Mercosur, they are the biggest country, they are the biggest economy so they should have the 
say in how  they are doing and how the Mercosur is doing. That has not had an effect in the 
last year or at least six months, but I believe Brazil is really key now to move forward, to have 
an exchange offer between the EU and Mercosur in the near future and I think here the kind 
of bilateral political relation has certainly helped (Simosas, 2016). 
Na opinião de João Marcelo Montenegro Pires, Chefe da Divisão da Europa no Ministério das 
Relações Exteriores estamos falando de relações sobrepostas: 
“Eu acho que são coisas complementares, a relação da União Europeia com o Mercosul é 
também a relação da UE com o Brasil, com a Argentina, com o Paraguai e agora com a 
Venezuela, são camadas sobrepostas de um relacionamento...As negociações com o Mercosul 
já dura mais de 15 anos, com altos e baixos, acho que neste momento está em um bom 
momento... mas na minha opinião a parceria estratégica foi muito mais motivada por um 
interesse político mútuo do que uma alternativa ao acordo de associação Mercosul – União 
Europeia, pode ser que analistas externos ao processo de constituição da parceria tenham 
ficado com essa impressão mas eu acredito que a parceria estratégica seja fruto de um 
raciocinio lógico, como o Brasil assinou a parceria com a UE logo uma seria alternativa a 
outra, pra quem acompanha o desenvolvimento da parceria estratégica,pode perceber  que 
funciona totalmente paralela a negociação com o Mercosul (Pires, 2016)”. 
Ferreira-Pereira (2015) chama a atenção para os documentos oficiais onde estão claramentes 
descritos os interesses da União Europeia: The Communication from the Commission to the European 
Parliament and the Council—towards an EU–Brazil strategic partnership, in particular, envisaged the 
strengthening of EU–Mercosur relations whilst considering Brazil ‘central to the success of the EU–
Mercosur negotiations, an EU priority strategic objective (Ferreira-Pereira, 2015, p. 7)’. 
Professor Cervo em entrevista acrescenta: “Não acredito que a União Europeia tivesse em mente 
utilizar o Brasil como meio de facilitar as negociações do Mercosul, até porque o grande impasse para 
a realização deste acordo entre o Mercosul e a União Europeia é a Argentina, além é claro dos 
obstáculos relacionados a negociação como pr exemplo a questão da agricultura. Na minha opnião a 
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União Europeia escolheu o Brasil como parceiro estratégico pela sua hablilidade e capacidade global 
e não como um possível facilitador das negociações com o Mercosul (Cervo A. L., 2016)” 
Apesar das divergências sobre o tema agricola, os blocos ainda se mostram dispostos a negociações 
por todas as vantagens que este acordo pode proporcionar aos países membros deste bloco. 
Inclusive o Brasil teria interesse na realização deste acordo apenas não interferiu no andamento das 
negociações como esperado pela União Europeia. 
3 A parceria estratégica com o Brasil 
 
Este capítulo tratará sobre o conteúdo da parceria estratégica, sobre os temas tratados e quais 
seriam os resultados que podem ser analisados durante esses dez anos de parceria. Existiram 
resultados concretos? Como foi estruturada esta parceria? O que realmente podemos esperar de 
uma parceria estratégica? 
“EU–Brazil SP is a by-product of the two actors’ endeavours to seek status and recognition on the 
world stage, something that has moved them to espouse a utilitarian or instrumental 
interpretation of the benefits springing from the institutionalization of a fine-tuned bilateral 
engagement” (Ferreira-Pereira, 2015, p. 2). 
A parceria estratégica assinada em 4 de julho de 2007, para além do alargamento e aprofundamento 
das relações econômicas e comerciais, da união entre os povos e da abordagem aos desafios 
mundiais e globais, ambiciona reforçar o diálogo nas políticas sectoriais e, sobretudo, reforçar o 
diálogo político entre ambas as partes (Patricio, 2011, p. 16). 
Mas o que abrange realmente a parceria estratégica? Segundo Ferreira-Pereira o conteúdo da 
parceria estratégica é abrangente por natureza, uma vez que incorpora uma variedade de temas 
como por exemplo a defesa do multilateralismo, direitos humanos e a cooperação na abordagem dos 
desafios globais, isso mencionando apenas os temas mais proeminentes. A parceria estratégica 
também se refere a cooperação no controle de armas e desarmamento, trata-se de um objetivo que 
deverá ser priorizado tendo em conta a necessidade de ambos em enfrentar os  desafios de 
segurança aumentados particularmente pelo crime organizado e o terrorismo (Ferreira-Pereira, 
2015, p. 6). 
A União Europeia e o Brasil também salientam no acordo a importância do entendimento e 
conscientização pública às respectivas sociedades, defendendo o estímulo dos contatos da 
sociedades civíl e dos intercâmbios entre os povos, principalmente do ponto de vista do ensino 
superior, quer através da cooperação entre o Comitê Econômico e Social Europeu e o Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social do Brasil, quer no âmbito da Convenção da UNESCO sobre a 
proteção e Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais (Patricio, 2011, p. 17) 
Desde que a parceria estratégica foi assinada, dois planos de ação conjunta foram apresentados. Um 
terceiro plano já foi negociado e está sendo redigido. No quadro da parceria estratégica foram 
criados 33 diálogos setoriais sobre diferentes temas envolvendo uma diversidade de participantes. 
Alguns destes diálogos envolvem questões sobre políticas internacionais e são mantidos por 
diplomatas, as interações e impactos destes diálogos são exercidos por meio de ações brasileiras ou 
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europeias em fóruns multilaterais, chamados assim diálogos de esfera multilaterais. No entando a 
maioria dos diálogos concentra-se em questões de cooperação bilateral, muitas vezes de natureza 
técnica  relacionados principalmente a assuntos domésticos brasileiros, chamados assim de diálogos 
de esfera bilaterais. Estes diálogos são realisados por diplomatas do Serviço Europeu para Ação 
Externa (SEAE) e agências brasileiras, principalmente o Ministério do Planejamento (Saraiva, 2017, p. 
2). 
O primeiro plano de ação conjunta  apresentado em 2008 teve a visão de melhorar a interação 
diplomática entre ambos os lados. O foco inicial foram as questões multilaterais; promover paz e 
segurança, direitos humanos, o desarmamento, a não proliferação de armas de destruição em massa 
e segurança. Os diálogos bilaterias envolveram mudanças climáticas, desenvolvimento sustentável, 
investimento e comércio, ti, propriedade intectual, desenvolvimento social, energia nulear, ciência 
tecnologia e inovação dentre outros. Um outro ponto importante incluído no primeiro plano de ação 
é sobre a cooperação inter-regional, indicando a importância de revigorar as negociações UE-
Mercosul (Saraiva, 2017, p. 5) 
O conteúdo das declarações no plano de ação conjunta mostra que embora muito diferentes 
supostamente teriam os mesmos objetivos em termos de visão da ordem internacional mas na 
prática não foi bem assim. Apesar das expectativas iniciais da União Europeia em relação a ação 
conjunta e as esperanças do Brasil de ver seus interesses defendidos na arena global, alinhar os 
interesses das duas partes provou ser bastante dificil. 
As diferenças são claras. Em relação a paz e segurança internacional por exemplo o Brasil e a União 
Europeia têm a convicção que conflitos deven ser resolvidos por meios diplomáticos, mas mesmo 
dividindo a mesma opnião as partes tendem a adotar posições diferentes. Os diferentes votos sobre 
o acordo nuclear com o Irã em 2010 por exemplo, quando o Brasil ficou do lado da turquia que 
também é à favor do diálogo e reconhece o direito de cada naçào em gerenciar suas políticas 
nucleares, enquanto Alemanha, França e Reino Unido adotaram a posição dos Estados Unidos 
(Gratius, 2012, p. 17). 
Houve também divergências nas negociações realizadas no Fundo Monetário Internacional (FMI) 
onde o Brasil estava interessado em aumentar sua quota de sócios em aliança com os outros BRICS. 
Em relação aos direitos humanos o governo Lula tentou associar os direitos humanos ao 
desenvolvimento, enquanto países da União Europeia mostravam preferência por falar contra países 
especificos por suas violações de direitos políticos e cívis. Por fim as esperanças do Brasil para uma 
reforma do Conselho de Segurança da ONU nào obtiveram apoio prático de nenhum país da Europa 
(Gratius, 2012, p. 17).  
Em 2011 foi apresentado o segundo plano de ação conjunta. Centrou-se na promoção da articulação 
de ações para resolver questões multilaterias como o meio ambiente, operações de paz e segurança 
internacional, a reforma das nações unidas e questões de direitos humanos. Também enfatizou e 
mencionou repetidamente os intercâmbios nas áreas acadêmicas e tecnologia e inovação.  O 
segundo Plano de Ação Conjunta seguiu basicamente as mesmas linhas do primeiro, apresentando 
alguns novos aspectos. Foi acrescentado um diálogo de alto nível sobre questões da ONU e também 
destacou a luta contra o terrorismo e o crime organisado. Por fim, os diálogos foram acrescentados 
dois temas nos diálogos sectoriais, redução de riscos aos desastres e turismo (Saraiva, 2017, p. 11). 
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As declarações das últimas cúpulas, realizadas em 2013 e 2014 focaram principalmente em questões 
econômicas, ganhos de curto prazo e desenvolvimento sustentável. Em 2014 o terceiro Plano de 
Ação Conjunta foi mencionado para ser executado entre 2015 e 2017 mas a crise política e 
institucional que aconteceu no Brasil em 2015 mudaram as prioridades do governo, deixando a 
política externa para o segundo plano. Sendo assim o terceiro Plano de Ação Conjunta ainda não foi 
confirmado. 
Durante a entrevista com o Sr. João Pires foi possível ter uma boa explicação sobre a estrutura da 
parceria estratégica e como realizam-se as reuniões  entre o Brasil e a União Europeia:  
“A parceria estratégica determina que o Brasil e a União Europeia tenham uma estrutura de 
relacionamento, que tenha a cúpula Brasil-União Europeia no topo do plano anual, seguida de 
uma reunião anual entre os ministros das relações exteriores. Então no topo temos a reunião 
de cúpula: presidente do Brasil, presidente da comissão, presidente do conselho, em seguida o 
ministro das relações exteriores e o representante para assuntos estrangeiros e questões de 
segurança no Serviço Europeu para a ação externa. Abaixo desse nível temos uma comissão 
mista bilateral que avalia todos os diálogos existentes funcionando entre o Brasil e a União 
Europeia e abaixo dessa comissão mista existem os diálogos setoriais, são diálogos com uma 
gama enorme de temas... então a parceria estratégica nos prover de uma estrututa de 
intercâmbio de opiniões muito organisado, muito previsível  e muito funcional. Na  base dela 
como eu falei estão os diálogos setoriais, são mais de 30 diálogos setoriais que vão de assuntos 
como exclusão nuclear, educação até direitos humanos, ou seja, das coisas mais abstratas ate 
coisas muito técnicas, que reúne os técnicos do Brasil e da União Europeia... e essa riquesa 
temática é muito importante porque demostra o interesse mútuo em um amplo leque de 
assuntos (Pires, 2016)” 
Durante entrevista, Stefan Simosas também menciona o sucesso dos diálogos setoriais como 
instrumento de aproximação entre o Brasil e a União Europeia:    
“We have more than 30 dialogues that are going on between Brazil and the European Union, 
most of them are hold on regular basis, not every year every dialogue but there are still very 
regularly and I think we have here everything from high level political dialogue, we discuss 
serious political problems such as terrorism, migration, problems in the middle east , Iran, 
global issues. EU and Brazil talking as partner and off course we have dialogues really going 
into very technical matters such as energy, agriculture and drugs. In total there are 32 of 
them and functions quite well (Simosas, 2016). 
Como mencionado anteriormente a parceria estratégica abrange um leque enorme de temas em 
diversas áreas divididos em dois típos de diálogos, os multilaterias e os bilaterais. Os dialogos 
setoriais foi mencionado por todos os entrevistados como uma das principais ações realizadas após a 
assinatura da parceria estratégica, por isso será abordado aqui de uma forma mais detalhada.   
Os diálogos setoriais são um projeto de cooperação entre o Brasil e a União Europeia com mais de 30 
temas em diversas áreas, é um fruto da parceria estratégica e foi criado com o objetivo de promover 
a troca de experiências e o compartilhamento de informações. O projeto Apoio aos Diálogos Setoriais 
UE-Brasil começou com a ideia de contribuir para o progresso e o aprofundamento da parceria 
estratégica e das relações bilaterais por meio do apoio ao intercâmbio de conhecimentos técnicos. 
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Os Diálogos são estruturados de acordo com orientações estabelecidas conjuntamente no âmbito 
das Cúpulas UE-Brasil e consignadas em Planos de Ação Conjunta (PAC), que definem as grandes 
questões de interesse comum e, dentro de cada uma delas, os setores e temas a serem abordados 
prioritariamente (MP, 2017). Em anexo segue o mapa da organização institucional dos diálogos 
setoriais 
Este intercâmbio e cooperação vão desde a simples troca de informações, atividades práticas até o 
desenvolvimento de ações conjuntas. Estas ações envolvem diferentes entidades nos setores e 
temas abordados tanto do lado brasileiro quanto do lado europeu, estas instituições são agências 
públicas e privadas, organizações representativas da sociedade cívil, do setor empresarial e de 
grupos socioprofissionais. As atividade se apoio enquadram-se em quatro categorias: 
 Elaboração de estudos comparativos e assistências técnicas especializadas ;  
 Realização de missões técnicas e outros intercâmbios de curta ou média duração; 
 Organização e participação em eventos;  
 Produção de publicações de estudos e outros documentos relevantes preparados no âmbito 
dos Diálogos 
Como exemplo, um dos diálogos dentro da área de quesões ambientais é o diálogo de prevenção e 
alerta de desastres naturais. O projeto contribuiu para a concessões e implementação dos sistemas 
brasileiros de monitoramento dos impactos da mudança climática e alerta precoce de fenômenos 
extremos como cheias, inundações e encurradas que permitirão intervenções mais estruturadas. O 
CEMADEN (Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais) ligado ao Ministerio 
da Ciência, Tecnologia, Inocações e Comunicações e o JRC (Centro Comum de Investigação)  uma 
direção geral pertencente à comissão europeia composto por sete institutos de pesquisa realizaram 
este projeto. 
A parceria estrategica, apesar de algumas falhas, tem sim uma estrutura funcional que promove e 
facilita o diálogo entre o Brasil e a União Europeia. Considerando esta forma e estrutura que a 
parceria estratégica funciona, será analisado no próximo tópico os possíveis resultados concretos 
desta parceria. 
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3.1 Os resultados da parceria estratégica 
 
Após anos de relações com cooperação baseada principalente em comércio e assuntos econômicos, 
o Brasil e a União Europeia começaram uma nova fase com a assinatura da parceria estratégica em 
2007. Esta parceria estratégica resultou sem dúvida em uma aproximação do Brasil com a União 
Europeia, mas quais seriam os resultatos concretos desta parceria? 
Para Saraiva (2014), a parceria estratégica apresentou tanto limites quanto realizações, o diálogo 
político entre o Brasil e a UE prosperou e um conjunto de canais estabelecidos com o SEAE foram 
estruturados; a cooperação científica e tecnológica cresceu; e alguns projetos de cooperação 
triangular tiveram início. Os fluxos de investimentos vêm experimentando os impactos da crise da 
Zona do Euro e os temas comerciais foram desafiados pela ineficácia das negociações do acordo UE-
MERCOSUL (Saraiva, 2014, p. 417). Já para Patricio (2011) a parceria estratégica tem um conteúdo 
retórico, a realidade é que, em termos práticos, os resultados têm sido mitigados, com a parceria 
estratégica a ter um conteúdo ambicioso mas não concretizável, em função da não assunção de 
iniciativas concretas e efectivas. (Patricio, 2011, p. 20).  
Saraiva (2014) também menciona as questões multilaterais e os temas das agendas regional e global, 
a parceria não proporcionou resultados significativos. Apesar das expectativas iniciais de ações 
conjuntas por parte da UE, uma articulação das preferências do Brasil e da UE foi difícil (Saraiva, 
2014, p. 410). Na América do Sul por exemplo o Brasil passou a ser visto pela União como possível 
líder dos países Sul-americanos capaz por exemplo de frear as iniciativas de Hugo Cháves e contribuir 
para maior estabilidade na região mas para o governo brasileiro uma aliança tácita com a UE na 
região poderia despertar desconfianças e prejudicar a contrução de sua liderança na região... nos 
marcos do multilateralismo internacional as convêrgencias também foram difíceis, como por 
exemplo os votos diferentes nas Nações Unidas tanto sobre o acordo nuclear com o governo 
iraniano, em 2010, quanto no que diz respeito à ampliação do Conselho de Segurança (Saraiva, 2014, 
p. 412). 
Estas questões multilaterais, levantam uma questão importante sobre a parceria estratégica, o que 
podemos esperar de uma parceria estratégica? Será que podemos esperar que um parceiro 
estratégico tenha as mesmas estratégicas à respeito de uma questão global? Para Thiago Babo, 
pesquisador do Núcleo de Pesquisas em Relações Internacionais da Universidade de São Paulo, não 
se pode esperar isso de uma parceria estratégica “Parcerias estratégicas são ações políticas, acordos 
políticos que tentar estreitar os laços entre os estados, mas não podemos esperar que só uma 
parceria estratégica levem seus membros a terem automaticamente a mesma posição em 
negociações realizadas em instituições internacionais, estas negociações são bem complexas e 
tratam-se de estratégicas políticas que foram criadas a muitos anos”. Thiago Babo também discorda 
de Saraiva sobre a questão do Brasil ter a pretenção de liderança no Mercosul: “O Brasil não age 
como lider no Mercosul, não é sua intenção, e nem é reconhecido por outros membros do Mercosul 
como tal” (Babo, 2016). 
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Divergências também são notadas em questões relacionadas a mudanças climáticas, embora o Brasil 
e a União Europeia compartilhem o interesse em implementar o protocolo de Quioto3 e concluir as 
negociações sobre mudanças climáticas eles partem de diferentes perspectivas. O desmatamento 
como principal causa do CO2 no Brasil versus combustíveis fósseis na Uninão Europeoa. Enquanto a 
União Europeia opta por um compromisso juridicamente vinculativo para reduzir as emissões de 
gases do efeito estufa, o Brasil prefere compromissos voluntários. As diferentes posições do Brasil e 
da União Europeia na Conferência sobre Mudanças Climáticas em Copenhague realçaram a ausência 
de um consenso sobre quem e como deve-se reduzir as emissões de CO2 que causa o efeito estufa.  
Mas não existem só divergências, na opinião de decisores políticos a parceria estrategica gerou sim 
resultados positivos. Para João Pires, Chefe da Divisão da Europa no Ministério das Relações 
Exteriores, “ 
O Brasil e a União Europeia tem entre si tem um instrumento, a parceria estratégica, que por 
meio dos diálogos setoriais organisados funcionalmente e  apresentado com esse intercâmbio 
permanente de idéias. Eu poderia até dizer agora que não me ocorre agora outro 
relacionamento bilateral do Brasil que seja tão bem estruturado. Se você olhar somente em 
busca de resultados palpáveis assim como um acordo comércial, realmente não há muitos 
resultados desta parceria mas do ponto de vista diplomático e entendimento político, essa 
parceria tem um enorme patrimônio e continua gerando resultados (Pires, 2016). 
Na mesma linha de pensamento o professor Cervo acrescenta:  
“A parceria estratégica reforçou o status do Brasil como global player no cenário 
internacional, disso não há dúvidas mas isso não influencia a tão renomada história da 
diplomacia brasileira e o legado da política externa brasileira na qual o itamaraty é o 
guardião” (Cervo L. A., 2016). 
Na opinião de Hess (2014) as parcerias estratégicas dizem respeito ao reconhecimento e status dos 
parceiros estratégicos. O Brasil estava procurando reconhecimento internacional e global e a União 
europeia ao propor o statis de parceiro estratégico reconhece este status ao Brasil, primeiro por 
fazer parte deste clube exclusivo de parceiros estratéficos considerados potências em crescimento, 
influentes e cada vez mais importantes no cenário internacional. Para o autor com a parceria 
estratégica contribuiu para que o Brasil alcançasse esse status de potência global (Hess, 2014, p. 300) 
Para Stefan Simosas a parceria estratégica ampliou as relações entre o Brasil e a União Europeia:  
“What I think the partnership had done is kind of amplified the relationship, we are now 
talking about how we can cooperate about for example agriculture issues, how can we work 
together on better sanitization, how can we work together in kind of labeling, there are a lot 
of issues, it kind of facilitated the import or export of meet for example, agriculture products 
between EU and Brazil. Energy, for example, how can we work together on energy. The EU is 
also trying to talk to Brazil on internet issues, we had the internet governance conference in 
João Pessoa, to kind of discuss with Brazil on how to deal with cybersecurity for example, or 
                                                          
3
 Protocolo de Quioto - A Convenção-Quadro das Nações Unidas relativa às Alterações Climáticas (UNFCCC) e o 
seu Protocolo de Quioto constituem o único enquadramento internacional para combate às alterações 
climáticas. Fonte:  http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-03-154_pt.htm 
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cyber defense how it is called here. So I think is a very broad types of issues that is now been 
discussed, not all of them are very visible. Research and sciences, education, macro financial 
issues, how to deal with financial regulations, cutting red tape. We are trying to dialogue with 
Brazil on public procurement, what is the best advice and maybe the experience of the 
European Union could link of offer as advice for Brazil. There is quite a lot of things going on, 
is quite often at a relatively technical level, so it is not always so visible, I think the partnership 
itself has been important because it kind of took the relationship between Brazil and the 
European Union really to a different level” (Simosas, 2016). 
Ana Vasconcelos fez um estudo e analisou o comportamento dos fluxos comerciais e de investimento 
direto estrangeiro antes e depois da parceria estratégica. A autora chegou a conclusão que o 
comportamento dos fluxos comerciais e os investimentos diretos estrangeiros não foram alterados 
significativamente em função da parceria estratégica. Por outro lado, a autora deixa claro que a crise 
econômica internacional abalou a economia dos estados logo após a assinatura da parceria, o que ter 
influenciado a evolução dos resultados (Vasconcelos, 2015, p. 35). 
Ferreira-Pereira (2015) afirma que a evolução da relação Brasil-União Europeia com a parceria 
estratégica é indiscutível, houve várias mudanças positivas. O formato bilateral mudou os termos de 
engajamento entre as duas partes criando um quadro mais institucionalizado e abrangente que 
transcede assuntos econômicos e relacionados ao comércio abrangendo outras áreas como 
segurança e cultura (Ferreira-Pereira, 2015, p. 15). 
O Ministério de planejamento e gestão fala também orgulhosamente dos resultados da parceria 
estratégica em seu relatório: Resultados do Projeto - Apoio aos Diálogos Setoriais União Europeia-
Brasil 2008-2016. A parceria estratégica que em 2017 completa 10 anos de atuação, nestes 10 anos 
foram realizadas mais de 200 ações ligadas aos diálogos setoriais em 30 áreas temáticas. O montante 
total destinado à cooperação nos últimos anos foi de € 16,9 milhões – sendo € 11,6 milhões de 
recursos europeus e € 5,3 milhões de contrapartida do governo brasileiro. 
Marcelo Mendes Barbosa, diretor nacional do projeto exalta o sucesso dos diálogos setoriais:  
“O Projeto demonstrou na prática ao longo desses oito anos de existência o efetivo significado 
de uma parceria. Foi um período de intensa troca de conhecimentos e experiências que permitiu 
a ambas partes se conhecer melhor e contribuir com sua expertise. Que venham mais oito anos 
de intensa colaboração e crescimento conjunto!” 
No lado da União Europeia João Gomes Cravinho, Embaixador da União Europeia também comemora 
o sucesso dos diálogos setoriais: 
“O Projeto de Apoio aos Diálogos Setoriais União Europeia-Brasil foi um sucesso. Através dele, 
especialistas europeus e brasileiros aprofundaram o seu conhecimento mútuo e aprenderam, 
uns com os outros, sobre as melhores práticas em cada lado do Atlântico. A Parceria entre a 
União Europeia e o Brasil já conta com décadas de experiência, e foi com base nesse nosso 
conhecimento que se desenvolveu esta ferramenta, permitindo a troca efetiva de informações, 
experiências e melhores práticas. Entre 2008 e 2016, foram apoiadas 228 ações de diálogo, 
envolvendo 68 Parceiros Institucionais (41 brasileiros e 27 europeus), no âmbito de 30 diálogos 
setoriais diferentes, exemplo do excelente nível das relações entre a União Europeia e o Brasil” 
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Embora a cooperação Brasil-União Europeia tenha se tornado mais forte e estruturada, o fato é que 
essa relação bilateral continua sendo uma arena de divergências, em grande parte, devido a disputas 
internacionais. Apesar disso e também das expectativas não cumpridas que marcaram o 
desdobramento da parceria estratégica, ainda  há a perspectiva e expectatica que esta parceria seja 
uma fonte de ideias inovadoras e construtivas que podem levar a estratégicas e posições políticas 
comúns que podem fazer uma grande diferença a nível global. 
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4 Conclusão 
 
A integração regional é vista como uma consequência da globalizacão e a multilaterização do cenário 
internacional. Os estados fecham acordos de cooperação como táctica para fortalecer a posição de 
suas nações no cenário global e promover uma harmonização e um ajuste de políticas econômicas 
entre os membros do acordo. Há quem diga que a integração regional beneficia as nações mais 
desenvolvidas mas não se pode negar que os países com um nível menor de desenvolvimento 
também se beneficiam dos processos de integração econômica.  
Dentro destes acordos surgiu nos últimos anos o termo chamado de parceria estratégica, o termo 
que começou a chamar mais a atenção quando a União Europeia começou a classificar certas 
parcerias como estratégicas. A indefinição do conceito de parceria estratégica usado principalmente 
pela União Europeia  levanta muitas questões entre os autores que estudam relações internacionais. 
Baseado neste estudo pode-se concluir que o conceito realmente ainda não tem uma definição. A 
discussão acadêmica sobre o termo ser um novo conceito ou um novo nome para um conceito antigo 
ainda está em andamento.   
Com base nas informações analisadas neste estudo, é ainda dificil afirmar se estas parcerias podem 
ou não ser consideradas estratégicas. Muitos autores afirmam que a União Europeia não esclareceu 
os motivos que a levaram a escolher dez paízes como parceiros estratégicos, mas talvez esta seja a 
estratégica, não deixar claro quais seus objetivos ao escolher os determinados países. Além disso 
econômicamente falando a União Europeia é o maior parceiro econômico de muitos desses países, o 
que facilita a ampliação da relação com assuntos estratégicos, como segurança e crises geopolíticas. 
Um outro argumento usado por autores é que a União Europeia não coordena efetivamente sua 
posição em questões globais com seus parceiros estratégicos, essa opinião é formada baseada nas 
nas divergentes opiniões entre a União Europeia e os seus parceiros estratégicos em questões 
importantes para o cenário global. Claro que uma melhor comunicação com seus parceiros tendo 
como consequência o alcance de um consenso em relação a certas questões, ajudaria a UE a alcançar 
seus objetivos de política externa. Mas uma divergência de uma opnião não pode ser considerada 
uma falha na parceria estratégica ou até mesmo desconsiderar a parceria como estratégica por esse 
motivo. 
Os dez principios básicos escrito por Renard, realmente é um bom instrumento para orientar a União 
Europeia a implementar de uma forma mais eficaz suas relações com seus parceiros estratégicos. 
Todavia, o artigo deve ser visto como recomendações importantes e não como uma avaliação do 
valor estratégico dessas parcerias. Estratégicas ou não estas parcerias possuem um grande valor 
diplomático e sem sombras de dúvidas estreitam os laços com dez paízes que têm grande 
importância no cenário mundial. 
Após anos relações com uma cooperação baseada principalmente em comércio e assuntos 
econômicos, o Brasil e a União Europeia começaram uma nova fase com a assinatura da parceria 
estratégica em 2007. Isto nos leva a primeira pergunta secundária deste estudo. Quais os interesses 
que levaram o Brasil e a União Europeia a assinar a parceria estratégica em 2007? Os formuladores 
brasileiros identificavam a parceria com a União Europeia como instrumento para fortalecer o 
prestígio e o reconhecimento internacionais do país, e alcançar um papel de liderança a nível global 
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que o então presidente Lula da Silva acredita que o país seria capaz de desempenhar. O Brasil 
também tinha a expectativa de um aumento de investimentos e transferência de tecnologia para o 
Brasil também favoreceram a assinatura do acordo. Interesses multilaterais como um lugar 
permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas também eram de grande importância. 
No lado da União Europeia era esperado que com a parceria estratégica os objetivos de política 
externa em relação a questões globais fossem alcançados. Como por exemplo que o Brasil desse 
apoio em negociações com instituições internacionais.  A União Europeia também esperava que o 
Brasil assumisse o potencial de líder na América do Sul e agisse como intermediator das negociações 
entre a União Europeia e o Mercosul colaborando assim com realização deste acordo que está em 
negociação a mais de 20 anos. Com estas conclusões é possivel afirma que a hipótese que interesses 
puramente econômicos levaram a realização da assinatura da parceria estratégica não é verdadeira. 
Este assunto leva a segunda pergunta secundária deste estudo: Teria sido a parceria estratégica com 
o Brasil um meio usado pela União Europeia como facilitador para as negociações com o Mercosul? 
Esta é uma questão ainda um pouco complicada de responder, alguns autores afirmam que estamos 
falando de duas coisas distintas, que são camadas sobrepostas de um relacionamento, outros afirma 
que a parceria estratégica ajudaria sim de uma certa forma as negociações. Em dircurso oficial a 
União Europeia deixa claro sua intenção afirmando a seguinte frase: o peso demográfico e o 
desenvolvimento econômico faz do Brasil um líder natural na América do Sul e um “key player” para 
as negociações com o Mercosul. A partir daí é possível concluir que a segunda hípotese deste estudo 
é verdadeira, a União Europeia considerou sim a parceira estratégica com o Brasil como meio 
facilitador nas negociações com o Mercosul. 
A parceria estratégica abrange uma variedade enorme de temas, os temas vão desde questões 
globais como a defesa do multilateralismo, direitos humanos, terrorismo, controle de armar e 
desarmamentos até questões de cooperação bilateral, muitas vezes de natureza técnica  
relacionados principalmente a assuntos domésticos brasileiros como prevenção de desastres 
naturais, propriedade intelectual e educação. A terceira pergunta deste estudo é: Teria a parceria 
estratégia gerado resultados concretos? 
Nestes dez anos de parceria dois planos de ação conjuntos foram apresentados. Um terceiro plano já 
foi negociado e está sendo redigido. No quadro da parceria estratégica foram criados 33 diálogos 
setoriais sobre diferentes temas envolvendo uma diversidade de participantes. Os diálodos são 
divididos em dois níveis: diálogos de esfera multilaterais e diálogos de esfera bilaterais. Estes 
diálogos são realisados por diplomatas do Serviço Europeu para Ação Externa (SEAE) e agências 
brasileiras, principalmente o Ministério do Planejamento. Então vendo desta forma a parceria apesar 
de não ter gerado muitos resultados concretos foi a parceria estratégica que tornou possível um 
diálogo mais proximo e estruturado entre as partes. Sendo assim concluímos que a terceira hipótese 
desta pesquisa é verdadeira, a parceria estratégica gerou sim resultados concretos, embora menos 
que a expectativa, para a relação entre o Brasil e a União Europeia. 
Por fim, a pergunta principal desde estudo: Qual o real resultado da parceria estratégica para a 
relação Brasil-União Europeia? A parceria estratégica do ponto de vista diplomático e entendimento 
político tem sem dúvida um enorme patrimônio e levou a relação Brasil-União Europeia a um 
patamar bem mais elevado, então podemos afirmar que a hipótese central desta pesquisa é 
verdadeira. Como mencionado neste estudo a evolução da relação Brasil-União Europeia com a 
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parceria estratégica é indiscutível, houve várias mudanças positivas. O formato bilateral mudou os 
termos de engajamento entre as duas partes criando um quadro mais institucionalizado e 
abrangente que transcede assuntos econômicos e relacionados ao comércio abrangendo outras 
áreas. 
Mas houveram também sem dúvida muitas divergências, em relação as questões multilaterais e os 
temas das agendas regional e global, a parceria não proporcionou resultados significativos. Apesar 
das expectativas iniciais de ações conjuntas por ambas as partes, uma articulação das preferências 
do Brasil e da UE foi difíci. Na América do Sul por exemplo o Brasil passou a ser visto pela União como 
possível líder dos países Sul-americanos capaz por exemplo de frear as iniciativas de Hugo Cháves e 
contribuir para maior estabilidade na região mas para o governo brasileiro uma aliança tácita com a 
UE na região poderia despertar desconfianças e prejudicar a contrução de sua liderança na região. 
nos marcos do multilateralismo internacional as convêrgencias também foram difíceis, como por 
exemplo os votos diferentes nas Nações Unidas tanto sobre o acordo nuclear com o governo 
iraniano, em 2010, quanto no que diz respeito à ampliação do Conselho de Segurança. 
Apesar das divergências e também das expectativas não cumpridas que marcaram o desdobramento 
da parceria estratégica, ainda  há a perspectiva e expectatica que esta parceria seja uma fonte de 
ideias inovadoras e construtivas que podem levar a estratégicas e posições políticas comúns que 
podem fazer uma grande diferença a nível global. 
Como afirma o renomado professor Luiz Amado Cervo: “As relações entre Brasil e Europa envolvem o 
humano e o cultural, o financeiro e o empresarial, assim como o comércio exterior. Em outras 
palavras, a Europa é parte essencial da formação histórica do Brasil e de sua vida presente” (Cervo A. 
L., 2009, p. 12).  
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Telefone: (61) 2030-9717   (61) 2030-8715 Esplanada dos Ministérios, Bloco "H", Anexo I, 3º andar, 
sala 327 – Cep.: 70.170-900 
 
Qual a sua visão sobre o relacionamento do Brasil com a União Europeia, levando em conta a 
trajetoria do primeiro acordo em 1965 até a parceria estratégica em 2007? 
 
A parceria estratégica é de 2007... acho que se combinaram os elementos, a partir da 
redemocratização o brasil restabeleceu estabilidade econômica desenvolveu políticas sociais e 
econômicas e adotou uma postura diferente durante o governo de Fernando Henrique cardoso e 
também nos governos Lula de atualização da sua atuação internacional. E assim com essas mudanças 
chamou a atenção de uma série de atores intenacionais e associado ao crescimento da economia 
brasileira no começo dos anos 2000 criou um interesse internacional para o Brasil. A União Europeia 
ja vinha desenvolvendo uma política de estabelecer parcerias estratégicas, em 2007 a Europa já tinha 
parceria estratégica com 5 ou 6 países, com outros atores globais e naquele momento o presidente 
da comissão europeia era o José Manuel Durão Barroso, era português e tinha um relacionamento 
intenso com o Brasil e acho que foi decisivo para concluir essa parceria estratégica que foi essa 
convergencia de fatores... porque o Brasil também estava naquele momento de afirmação 
internacional e ser visto com parceiro destacado da União Europeia traria ao Brasil uma posição de 
destaque entre os atores globais. 
 
O interesse da União Europeia em fechar um acordo com o Mercosul teve alguma influência na 
decisão da mesma em fechar uma parceria estratégica com o Brasil? 
 
Eu acho que são coisas complementares, a relação da União Europeia com o Mercosul é também a 
relação da UE com o Brasil, com a Argentina, com o Paraguai e agora com a Venezuela, são camadas 
sobrepostas de um relacionamento. Em cada parceiro do Mercosul a União Europeia verá também 
um certo tipo de interesse, não é idêntico para cada um deles mas cada um além desse componente 
Mercosul tem as suas particularidades e seus intereses particulares qe chamam atenção de uma 
forma ou de outra. Acho que são isso, são relações sobrepostas 
 
Alguns autores afirmam que as negociações com o Mercosul não estão se desenvolvendo como a 
União Europeia gostaria, essa parceria com o Brasil seria uma “ponte”para acelerar essas 
negociações? 
 
E uma negociação extensa que já dura mais de 15 anos, com altos e baixos, acho que neste momento 
está em um bom momento... mas eu entendo que a parceria estratégica foi muito mais motivada por 
um interesse político mútuo do que uma alternativa ao acordo de associação Mercosul – União 
Europeia, pode ser que analistas externos ao processo de constituição da parceria tenham ficado 
com essa impressão mas eu acredito que a parceria estratégica seja fruto de um raciocinio lógico, 
como o Brasil assinou a parceria com a UR logo uma seria alternativa a outra, pra quem acompanha o 
desenvolvimento da parceria estratégica, uma coisa que funciona totalmente paralela a negociação 
com o Mercosul. 
 
Qual sua opinião sobre o Brasil ter sido criticado por outros membros do mercosul por ter assinado 
a parceria com a União Europeia 
42 
 
 
Se houve alguma reação negativa por parte de outros membros isso não foi registrado, se houve isso 
foi fruto de uma incompreensão de quem não entendeu que a parceria estratégica é um processo 
paralelo a negociação do Mercosul com a União Europeia, totalmente diferente, uma questão 
regional comparada com uma questão bilateral, se a gente considerar a União Europeia como um 
ator unico, então seria como você comparar agora a parceria estratégica com o acordo de associação 
do Mercosul e o estabelecimento do UE - CELAC (Comunidade de Estados Latino-Americanos e 
Caribenhos, são iniciaticas que se superpõe, certamente, com autores que se superpões mas que não 
significam a mesma coisa, não são comparaveis, então se houve alguma reação, o que pra mim não 
aconteceu, foi fruto de imcompreensão, basta ver o que tá sendo negociado na parceria estratégica e 
no acordo de associação pra perceber que são coisas totalmente diferentes. 
 
Legalmente o Brasil poderia ter assinado essa parceria? 
 
Sim, não tem nenhuma regra dentro do Mercosul que impessa, a parceria é um instrumento 
primordialmente político, sobre diálogos econômicos, troca de informações sobre organismos 
econômicos de igualidade, em momento nenhum  a parceria estratégica fala por exemplo de acordos 
tarifários ou de aspectos centrais  do acordo de associação 
 
Qual seria o real peso da parceria estratégica para ambas as partes, considerando que alguns 
autores consideram as parcerias estratégicas como uma coisa indefinida... 
 
Essa pergunta é muito bem-vinda...eu leio muito sobre essas avaliações da parceria estratégica e 
escuto muitas exposições como palestras etc... muitas vezes tem esse viés que não tem o peso que 
poderia ter... vou tentar dar um explicação um pouquinhos mais alongada: o importante é a gente 
entender o que é a parceria estratégica, o que diz a parceria estratégica, o que a parceria estratégica 
estabelece exatamente? A parceria estratégica determina que o Brasil e a União Europeia tenham 
uma estrutura de relacionamento que tenha a cúpola Brasil-União Europeia no topo do plano anual, 
seguida de uma reunião anual entre o ministro das relações exteriores, seguida no sentido de cima 
pra baixo, não em tempo, essas reuniões podem acontecer uma seguida da outra, não há uma ordem 
estabelecida. Então no topo a gente tem a reunião de cúpula: presidente do Brasil, presidente da 
comissão, presidente do conselhoem seguida o ministro das relações exteriores é o representante 
para para assuntos estrangeiros e questões de segurança. Depois temos mais um nível que é a 
consulta entre o sub-secretário político com o itamaraty, que o homólogo dele é no serviço europeu 
da ação exterior que hoje em dia é a senhora Smith. Abaixo desse nível a gente tem uma comissão 
mista bilateral que avalia todos os diálogos existentes funcionando entre o Brasil e a União Europeia 
e abaixo dessa comissão mista existem os diálogos setoriais, são diálogos com uma gama enorme de 
temas... então a parceria nos prover de uma estrututa de intercâmbio de opiniões muito organisado, 
muito previsível  e muito funcional. Na  base dela como eu falei estão os diálogos setoriais, são mais 
de 30 diálogos setoriais que vão de assuntos como exclusão nuclear, educação até direitos humanos, 
ou seja, das coisas mais abstratas ate coisas muito técnicas, que reúne os técnicos dos dois países... e 
essa riquesa temática é muito importante porque demostra o interesse mútuo em um amplo leque 
de assuntos...esses diálogos só são montados quando alguem da União Europeia procura alguem do 
Brasil e encontra interesse ou vice-versa. Para sustentar toda essa cadeia de diálogos o Brasil e a 
União Europeia tem um projeto que chama projeto de apoio aos diálogos setoriais, com página na 
internet inclusive, e conta com um pequeno financiamento e que em caso de necessidade financia as 
atividades desses diálogos setoriais. Por exemplo algum técnico conhecer seus correspondentes 
brasileiros que também vão a União Europeia...publicações, esses pequenos gastos, funciona muito 
bem. Pra vc ter uma idéia só pra projetos de apoio agora em 2015 a gente teve quase 100 projetos 
candidatos, quase 60 foram aprovados e estão sendo financiados por este instrumento bilateral. 
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Com esta longa exposição é que o Brasil e a União Europeia tem entre si tem um instrumento, a 
parceria estratégica, que organisa funcionalmente que apresenta na forma desse intercâmbio 
permanente de idéias. Eu poderia até dizer agora que não me ocorre agora outro relacionamento 
bilateral do Brasil que seja tão bem estruturado, isso tudo pra responder esse questionamento em 
geral que é feito por quem muito ligitimamente observa externamente o que acontece. Se você olhar 
somente em busca de resultados palpáveis assim como um acordo comércial, construiu uma ponte 
realmente não há muitos resultados desta parceria mas do ponto de vista diplomático, 
entendimento político, essa parceria tem um enorme patrimônio e continua gerando resultados. 
Enquanto a gente tá aqui conversando tenho certeza que em algum ponto da esplanada dos 
ministérios tem um profissional brasileiro em contato com um profissional europeu trocando 
experiências. Isso aproxima os pontos de vistas, diminue as nossas diferenças e parece bastante claro 
que contribue para a geração de resultados comuns, de propostas compartilhadas, de aproximação... 
eu não sei o que esperar mais de uma parceria estratégica do que isso. Eu to falando assim à nivel de 
União Europeia...se você descer assim à nivel de relações bilaterais com países, você tem um leque 
enorme de projetos  
 
Esta parceria teria destacado a posição do Brasil no cenário mundial? 
 
Aí a gente precisa ver a questão da importância relativa das coisas... O Brasil é o país que tem 
relações muito extensas , felismente! Relações com orgãos, com países e é claro que influência e é 
influenciado todas essas relações mas não significa que a assinatura da parceria estratégica com a 
União Europeia represente um marco na atuação internacional do Brasil, não é o caso, também não é 
isso que se espera mas é uma parceria importante que o Brasil tem como tem outras. Mas não se 
pode dizer que isso altera a peso do Brasil ou altera a direção da política externa brasileira, não é o 
caso, mas é muito bom que a União Europeia possa dialogar com um ator com o peso do Brasil de 
uma maneira tão extensa e que o Brasil também possa ter um diálogo com o ator como a União 
Europeia. 
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What is your opinion about the development of the relation between Brazil and the European 
Union considering the first negotiation in 1965 until the strategic partnership signed in 2007? 
 
EU and Brazil have relations I think for more than 30 years ago and Brazil is present in Brussel even 
longer than that but I think the relations have been going on I think al since long time ago. Is not that 
everything started with the strategic partnership in 2007 as you mentioned. A lot of thing happened 
before, but I think for us the sign of the strategic partnership is an important event, it took the 
relationship to a different level, kind of more organized, structured and I think that is important. 
Since 2007 we have what we call the annual summit with the two presidents, I mean they have been 
held almost on yearly basis, unfortunately not now in the last twee years, we have had the last 
summit held in 2014 in the spring, we skipped 2015 that is not good 
 
Is there a reason for that? 
 
I thing it had most to do with the electoral calendar because of the elections here last year as we 
could not really prepare for a new summit and we have also a new commission and I think the 
second reason is than that the president, the government here have been very preoccupied basically 
with the domestic agenda, the economic problems and the political issues and I think we have a 
similar situation in Europe and also the economic crises there and also the whole neighborhood been 
quite problematic… everything with Russian and Ukraine from last year and the middle east and 
north Africa more this year  that is probably the reason, I think it is not like a political problem, I think 
it is more, you know, it was not the top priority for both Brazil and the European Union to do it. 
 
But I still think, we should have annual summits and also I think now we have more than 30 dialogues 
that are going on between Brazil and the European Union, most of them are hold on regular basis, 
not every year every dialogue but there are still very regularly and I think we have here everything 
from high level political dialogue, we discuss serious political problems such as terrorism, migration, 
problems in the middle east , Iran, global issues… you know,  EU and Brazil talking as partner and off 
course we have dialogues really going into very technical matters such as energy, agriculture and 
drugs. In total there are 32 of them and functions quite well.  
 
And I think what it is important to say as well when we talk about the relationship is something that 
is quite often forgotten is that the EU is a very strong economic partner of Brazil, because 50% or 
even more 55% of the direct investments that is in Brazil is coming from the European Union so you 
know much bigger than the USA and China. If you look at the Brazilian exports the biggest trade 
partner is still Europe, also bigger than China, China is now catching up to be honest but we are still 
on the top and also off course the European Union is a big export market, Brazil is like the seventh 
biggest trading partner of the European Union so I think that is very important.  
 
There is a lot of things going on and off course we have relations everything with research an 
sciences and education, you know, number of issues, zo is quite a large relationship in many ways. 
What is also important to know about the partnership is more like a partnership in equal and also 
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what we call now that Brazil has kind of graduated from development assistance, the EU is no more 
giving development assistance to Brazil, is more kind of a assistance on political projects we both 
think are important, so we are still spending some money in the country bus is not the kind 
traditional development that happened until relatively recently and also on the global issues, all 
these king of global challenges, everything from climate change for example is very actual now with 
the Paris conference going on, development goals or migration and terrorism, we are dealing with 
Brazil in the same way we are dealing with china or US or Russian, before we had this political 
problem with Russian. So I think it is been king of a slow graduation in that sense and I think slow 
improvement of things but I think the partnership itself has been important because it kind of took 
the relationship really to a different level, what we did not had before that. 
 
In your opinion what is the real value of a strategic partnership? It seems that is not really clear yet 
what it means to be a strategic partner from the European Union 
 
It is a good question… The EU has 10 strategic partners, with them we have a special relationship 
compared to most of the other countries so it is like, here in this part of the world we have Canadá, 
USA, Mexico and Brazil, so those are the four strategic partners in the Americas and then we have 
Russian, China, Japan, India, South Korea and South Africa, So those are the EU strategic partners. 
And off course I think we can kind of see that are partners which we more or less share EU`s global 
vision; USA, Canada, Japan or South Korea, important global players and important global partners of 
the European Union, so I think that seems to be a bit of qualification what we do. I think when they 
decide this whole thing of strategic partnership the intention was to take the relationship to another 
level, we are trying to treat all the partners in a way that we are having annual summits and we try to 
have a very wide dialogue on various issues. I think is a fair question to say what is the concrete 
added value because it is not simple to understand, and I have to admit that. And you know not 
everything that is defined with the strategic partnership is functioning that perfectly, I mean also 
some of the dialogues that have been…Off course with the partnership, even if the political willing is 
up there I think things are not really functioning. The kind of political and the economic relationship I 
think is still the key and I think a partnership as such is going to give the platform to do more things. 
If you look at Brazil off course I think wat still by far the most important relationship, not only with 
the European Union but off course with the European Union member states, off course is everything 
that has to do with trade and as I mentioned before we are the biggest foreign direct investors here, 
big trading partners and off course we really have a lot of European companies in the market here, I 
mean sometimes you do not even think they are European, whatever, Electrolux, for example is 
Swedish or most of the cars that are sold here are made here but by European companies and I think 
is a lot of that; banking sector is quite a lot of European influence. I mean there are a lot of there 
things and that is for sure I think the main thing. And I think is fair to say that even without the 
strategic partnership perhaps that would still more or less be the same thing because I mean 
member states, companies, private companies are still looking for trading opportunities. 
But what I think the partnership had done is kind of amplified the relationship, we are now talking 
about how can we cooperate about for example agriculture issues, how can we work together on 
better sanitization, how can we work together in kind of labeling, there are a lot of issues, it kind of 
facilitated the import or export of meet for example, agriculture products between EU and Brazil. 
Energy, for example, how can we work together on energy. The EU is also trying to talk to Brazil on 
internet issues, we had the internet governance conference in João Pessoa just two weeks ago, to 
kind of discuss with Brazil on how to deal with cybersecurity for example, or cyber defense how it is 
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called here. So I think is a very broad types of issues that is now been discussed, not all of them are 
very visible. Research and sciences, education, macro financial issues, how to deal with financial 
regulations, cutting red tape. We are trying to dialogue with Brazil on public procurement, what is 
the best advice and maybe the experience of the European Union could link of offer as advice for 
Brazil. There is quite a lot of things going on, is quite often at a relatively technical level, so it is not 
always so visible.  
I think that is being the good thing about the partnership that all that king of thing is going on. As I 
said in the beginning, what the most important thing is, is that you also need to have this real 
political relationship, Brazil feeling close to the EU and the inverse, that is maybe not so obvious, 
because for example, I think is a bit changing this year, Brazil now with the economic growth that 
took place here until very recently, getting close to the BRIC`s countries, you know the kind of close  
political relation that were present certainly between Brazil and what we call the west, they were a 
bit different, I am not saying that Brazil was the same as Russian but you know I bit sitting there of 
defense Brazil was doing for sure. Then also now I think with the problems we are having in the 
European Union, especially the economic problems, with Greece and the euro crises, now with 
migration and terrorism being a really issue, and before that the problems we are having in the 
middle east, North Africa, Ukraine and Russian. I think we are more kind of looking indoor, looking at 
out problems with the neighborhood as priority. And Brazil and Latin America is kind of put at the 
side. Important issue still but not the main priority. Also one thing that I think is important is that the 
president of the previously commission had a really special interest in Brazil, and now with the with 
the new team, there is not the same political attention giving to Brazil. But I think is perhaps I bit 
changing now with the economic crises here, I think also the Brazilian administration including the 
president, at least we have the feeling that they are now opening up a bit to work more with the 
west again, not only the European Union but also with America, Canada and Mexico. The economy is 
in a very poor shape, I think now the prediction is that will be a stagnation of 4% this year so they 
need to open up and they need to have these trade agreements with the … they don`t have. And I 
think that is now having a change here in the country, Dilma for example has been travelling this year 
much more than she did in the past four year, so is bit of a different approach also in terms of foreign 
policies from the country, a bit more willing to cooperate and open up to, including the European 
Union.  
About the relation between the European Union and the Mercosur, do you think that the strategic 
partnership could be a way to facilitate the negotiations with Mercosur or are that twee different 
things? 
I think broadly speaking there are two different things because the partnership is basically the EU 
relation with Brazil and not with Mercosur, off course the EU is present is all Mercosur countries as 
well but the problem we see from the EU perspective we are negotiating with the bloc which is not a 
very conquering bloc, which still very Mercosur member (I mean we are talking about the EU - 
Mercosur agreement is only the four countries) but still Argentina, Paraguay, Uruguay and Brazil they 
are part of the trade negotiation. It is a king of bloc negotiation which is off course fine because they 
are also negotiating as a bloc from the European union side, but here every single country still has a 
veto and a king of final say how to move forward  and that is different when we talk about the 
European Union because the European commission has the competence for trade negotiations, off 
course they have to listen but they cannot blocked and that is different here. I thing a partnership as 
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such is not really an issue here we  are trying to talk to Brazil and the Brazilians as somehow the 
leaders of the Mercosur, they are the biggest country, they are the biggest economy so they should 
have the say in how  they are doing and how the Mercosur is doing. That has not had an effect as I 
said in the last year or at least six months, Brazil is really key now to move forward, to have an 
exchange offer between the EU and Mercosur in the near future and I think here the king of bilateral 
political relation has certainly helped. 
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O Brasil sofreu alguma pressão por partes de outros membros do Mercosul por assinar essa 
parceria estrategica individualmente? 
A parceria estatregica foi a união europeia que conscedeu, a ue considera o Brasil como um parceiro 
estrategico por causa da importância do Brasil, no mercosul e a um nivel multilateral global, nas 
instituições multilaterais, a influência, o peso diplomático do Brasil que é muito forte, então é por 
esse motivo que a união europeia concedeu ao Brasil o status de parceiro estratégico, que eu acho 
que é o unico na América do Sul. Mas isso foi uma concessão europeia, que reconhece com isso a 
relevância do Brasil regionalmente e globalmente. Neste sentido eu acho que o Mercosul não tem 
muita importância não. 
Alguns autores afirmam que a UE escolheu  o Brasil como parceiro estratégico como meio de 
facilitar as negociações com o Mercosul, o senhor concorda? 
Eu acho que não, é pode ser, em uma certa dimensão é, é o caminho porque o Brasil é reconhecido 
como um ator importante em política internacional, nas relações internacionais, na economia 
internacional e isso reforçaria então o status do Brasil para negociar digamos com o Mercosul. Mas 
não creio que a União Europeia tivesse em mente utilizar o Brasil para forçar um acordo que ela 
deseja certamente  mas tambem deseja de certo modo com limitações porque as negociações são 
bastante duras, a união europeia negocia reciprocidade de interesses, não negocia concessões 
unilaterais de interesses em acordos internacionais, mas uma reciprocidade de interesse. Eu acho 
que o Brasil foi levado a esse status de parceiro estratégico em função mais de sua habilidade e 
capacidade global do que com vistas ao próprio Mercosul. É bom para a União Europeia ter o Brasil 
como parceiro, como grande aliado, isso convém a política internacional ao movimento internacional 
dos países da própria união, isso é interessante, o Brasil tem um status relevante, então eu acho que 
a interpretação vai mais por essa lado e não usar o Brasil como instrumento para a União Europeia 
expandir-se regionalmente, acho que os grandes obstáculos, dificuldades, sobre esse aspecto de 
fortalecimento das relações com o Mercosul, a UE vem da Argentina, não bem nem do Brasil nem da 
UE, pelo Brasil isso já teria andado sem maiores dificuldades, acho que as negociações teriam 
chegado a termo,mas a Argentina cria obstáculos, desde o seculo 21, sobretudo, a argentina volta-se 
sobre si mesma, ela evolui de um modo introspectivo. Quer dizer, ela se isola na comunidade 
financeira internacional, se isola da politica internacional, com uma estrategia internacional 
totalmente introspectiva, como também tinha o Brasil, mas no século 21 ela cria obstáculoa, com um 
protecionisto exacerbado na area comércial, por dificuldades muito grande para empresas 
multinacionais operarem na Argentina e desencoragemento de investimentos externos. O brasil é o 
contrario, a sua estrategia é de globalização, a sua estratégia é de expansão para fora dos seu 
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investimentos, assim o brasil chega a 300 bilhoes de dolares de investimentos diretos no exterior. As 
empresas brasileiras se voltam para fora, a ideia é de uma abertura comercial muito maior, de criar 
novos parceiros comerciais com a UE, com os EUA , com a Africa, ampliar os mercados externos e 
chegar o que eu chamo a uma certa maturidade sistemica comparando-se com os países 
desenvolvidos, é a era da independencia global e o Brasil aceita isso. O governo tem essa estatégica 
política, a sociedade reage de um modo muito entusiasmado e responde positivamente, então há um 
acordo muito grande entre o estado e a sociedade. Neste sentido a Argentina é o grande impasse 
para o avanço das negociaçòes entre Mercosul e UE.  
Politica externa de Lula 
O Lula foi o primeiro chefe de estato brasileiro que teve a visão que o Brasil deveria chegar  a um 
patamar de inserção interncaional maduro, com as grandes potencias, atingindo um certo equilibrio 
na economina internaciona, então o lula quis isso, então a estratégia dele de internacionalização 
econômica deveria começar pela América do Sul, pela vizinhança, e ele achava que aqui era um 
terreno proprio de expansão dos interesses brasileiros, capitais, empreendimentos e tecnologias. A 
infraestrutura, a integraçào do Mercosul seria tocada por insumos brasileiros, assim como o Brasil 
semprebuscou insumos externos  para o seu desenvolvimento.H Houve reação muito positiva da 
sociedade, dai o mercusul, a unasul, irsa (Iniciativa  para a integração da infraestrutura da America do 
Sul) tudo isso é o idéia brasileira, e é uma ideia lulista. 
Qual é o peso da parceria estratégica, pq não há um conceito concreto sobre parceria estrategica... 
Nem pode haver. Primeiro significa uma confiabilidade de um com o outro, é uma confiança que se 
estabelece entre os parceiros estratégicos, é claro que a parceria entre o Brasil e a UE, parceria 
concedida pela Uniào Europeia, merece realmente o termo estratégico, porque a diplomacia abusa 
desta palavra, estratégica, vamos assinar aqui um documento, brasil e por exemplo africa do Sul, Ah 
somos parceiros estratégicos, mas o que significa isso? É um termo diplomático para dar um pouco 
de relevância as relações, no caso bilateriais, ou regionais. Quando a União Europeia oferece um pais 
o estatus de parceiro estratégico ela esta levando em conta algumas variáves importantes, como 
esse grau de confiança, isso sifnifica que os dois eles nao vao se prejudicar no ambito da politica 
internacional, essa confiança resulta nisso, procurar melhoras as condições para que o parceiro 
realizem seus próprios interesses externos. E também criaria condiçòes favoráveis para os interesses 
recíprocos de ambas as partes em dimensões globais. Então esse grau de confiança se volta a política 
internacional, em termos teóricos assim conceituais. A parceria estratégica tem sobretudo um 
significado político, cria uma confiança recíprova, inclusive sobre segurança internacional, que o 
Brasil tem uma visão bem distinta da União Europeia e dos EUA ainda mais. A união Europeia não 
tem uma política nacional de segurança, ela adota ela endoça a política da OTAN que é gerada pela 
inteligencia política Norte Americana. A Otan domina a EU, raramente os membros europeus da 
OTAN podem divergir da prórpia otan, pode acontecer, mas em termos de segurança o Brasil tem 
uma visão muito diferente da União europeia, porem isso não prejudicou o estabelecimento da 
parceria estratégica, porque isso é tradicional, desde os anos 30 a 40. O brasil tem uma politica de 
segurancá distinta da Otan e dos estados unidos e neste sentido também da UE.  
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Essa parceria mudou a posição diplomática do Brasil no cenário internacional 
Não! O Brasil tem principios diplomáticos, políticos irremovíveis, eu acho que foi o contrário foram 
esses principios que facultaram o estabelecimento da parceira estratégica. Nós nao mudamos, certos 
principios da ação esterna nós não mudamos, mudamos estratégicas em função da evolução da 
sociedade para um grau mais avançado de desenvolvimento, por exemplos estratégicas econômicas, 
comerciais e ets porém os princípios da diplomacia brasileira são um legado histórico do qual o 
itamaraty é o depositário, o guardião, isso não se muda. Olha a parceria com os Estados Unidos é a 
mais importante de todas as parcerias estrategicas do Brasil, os empresários americanos, os 
investidores americanos, os capitais americanos, eles confiaram no Brasil e vieram para cá. Essa 
parceria foi a mais fecunda em termos  de resultados para a formação nacional brasileira.  
 
 
 
 
